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i FORO DE SANTO ANDRÉ 
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Processo Físico n0: 0024326-26.2014.8.26.0554 
Classe - Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Obrigações 
Exeqüente: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP J . 
Executado: Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André - SEMASA e ^ 
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Santo André, 06 de julho de 2017. g 
Q . 
eo 
O 3 nj 

Prezado(a) Senhor(a), § 

«0 
Q ) 
O 

Pelo presente, solicito a Vossa Senhoria que tome ciência do teor desta demanda g 
CD 

e, no exercício das suas atribuições de fiscalização contábil, financeira orçamentária, operacional • 
£ 

e patrimonial, adote as medidas que entender pertinentes, notadamente quanto à regularidade das ^ 
LU 

contas prestadas pelo Município de Santo André e pelo Serviço Municipal de Saneamento ^ 

Ambiental de Santo André-SEMASA. 2 
o 

Para melhor elucidação, seguem cópias dos autos de fls. 174/190, 196/197, uj 
o 

202/209, 213/214, 215/219, 228/254, 263/278. 3 
S 

Para processos físicos, a resposta deverá ser enviada em papel. No caso de ^ 

processos digitais, a resposta e eventuais documentos deverão ser encaminhados ao correio 

eletrônico institucional do Ofício de Justiça (stoandrelfaz@tjsp.jus.br), em arquivo no formato 

PDF e sem restrições de impressão ou salvamento, devendo constar no campo "assunto" o número 

do processo. 

Atenciosamente. 

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Roberta Hallage Gondim Teixeira 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À M A R G E M DIREITA 

Ao(À) 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Avenida Rangel Pestana, 315, Centro, São Paulo/SP 
CEP 01017-906 
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MÃNESCO, 
RAHIRES, 
PEREZ. 
AZEVEDO 
MARaUES 
SOellOSÓÍ 01 ADVOGADOS 

jtcisT Kcèprta ManeiEO, EdifflfAi Aujasfn ife OfiliçiiW.RíWWí, Mííwjs AagUífw Perez, ílorisiw <fc AítoexÍo A1ijrpf.s Ntts, 
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Rií*ü»i lUHunt foiMitn: Finta 4' Uma, AAÍÍwW Pimentet Dmk is Soeisj, Kfliii f^Sft Bam®, htcax CfintM A 
Koáf̂ ís, Gjíi! de. SaiOH Lptrárt̂  tícfm ifos Santos Sikki fíSif), FtnumS Heiim Affttítae, Femmii MfmSti Ftrreira, 
Mí«e Uni»- Rmft Qisaíme, Jaté Ahsmiit Fmria Sam-hii, Chaiámir Diasátí Rnsa Sitfumríju, OjmíÍbm Í* RíhW 
Sííváiií, há» Simon! Pagatiinij CarJos £<fcinhio ̂ t̂ toiíiií Ciitifui, Caf[í>s üiiMiittt imul AhaSoMiM-, Flíoi» C«nÍMv 
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üajii, idiíimJif St&i» Si/i« Síièsí, Maw CiífJiis AibTK' Latírâoy <Dte|(> Gufíí.̂ jfpcí ftmimiíoi feímuisiit 
Estoaít} RaAijjUeiii Mimna Guiten Fnitm, Eüssa Miirtínç GMTUirfíít, Snimi SUoeíta SiiRíIiíí iV!díim>i 
Aátiuí AÍMii fhn Ccirvlím Merlom, Kelly Ríkira KJti di S<má, Mjfwk A Oíiwítti Síwtos, Am 
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Ciiriííc, Kafmí Vfrâra fíroirniã, Vkpr Baílíis tt«4, Biihk Sffteh, feffifw iMeífer Barfozii Comia, Cijrafína 
jarmalmi 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA l 4 VARA DA 

FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DB SANTO ANDRÉ 

JUNTADA SEM 
TERMOS DO 
PORTARIA N" 1 
S.A, 

u 

f ACHO. NOS-
DiSPÕE A 
STE JUÍZO 

Cumprimento Provisório de Sentença 

Autos na 0024326-26.2014.8.26,0554 

g? 

O SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

DE SANTO ANDRÉ - SEMASA, neste ato representado pelos advogados que esta 

subscrevem, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, expor e requerer o 

quanto segue. 

Em face da r. decisão proferida por V. Exa. que indeferiu o 

pedido da SABESP de intimação do Sr. PrêfeLto. para a demon&tração da "emissão das 

notas de empenho e a sua efetiva liquidação'', a exequente SABESP interpôs recurso 

de agravo de instrumento. 

Contra a r. decisão proferida pelo relator do referido agravo, que 

fixou "o prazo de cinco dias úteh pam liquidaim das faturas pelo §m valor líquido 

SaoPíutoSPAv. PdulátH,237,73 iMiJUlMOacá (ir)3<}68-470í/BrasíHai W SíUÍS Quadra, l, Blrxo .Nlsès»?, 5? and. 7&mmt,tá (61! 32211-
7ms / Bete HOrlBHMe MtJ Ria SengisK, 925 íâte 801, «.802, 8» iiid. 30130-171 leLíai] 326W12B / Rio tte|a«{ro Pj AwiMla Rio Brautiól, sáJa 
2im 2ô< aid aiiBMo:?, w.. (ü 1 j -m. i.w.tv,fiBtiescacx>rribi" 
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MANESCO, 
RAHIRES. 

JQi rnS-mã w- Si 
HARftUES 
SOClEflWEOE.IDiíOSAMS 

apresmtüâOi deduzindo este do rnpntante provisionMo; èm caso de nãõ atendimento, resulta 

desob0ienciá judicial contra o agenté público competente", a ora executada formulou 

pedido dê Suspensão perante o C. Supremo Tribuml Federal (Suspensão dè Liminar 

Com efeito, o parecer elabórado pelo L Procurador-Geral da 

República, St. Rodrigo Jainòt Monteiro de Barros (dpc. 1) - que concluiu pelo 

deferimento do referido Pedido de Suspensão de Liminar foi acolhido pelo I. 

Presidente do C STF, sendo certo que em r. decisão publicada no dia 1° de Julho p.p„ o 

E. Ministro Ricardo Léwandowsski suspendeu "os efeitos da parte da decisão liminar 

que determinou a liquidação dás faturas proferida nos autos do Agravo de 

Dnstruniento 2233584-21.2015.8.26.0000^ até o trânsito em julgado da decisão proferida 

na Apelação Cível nu 762.193.5/5-00" (doc. 2), 

Dessa forma, por se tratar de fato novo, a executada requer a 

juntada dos documentos anexos. 

Termos em que. 

Pede deferimento. 

São Paulo, 7 de julho de 2016. 

3 N I 0 RIBEIRO WLAPIMIR ANT 

10.307 

CAROLIN^^SWATIMA SILVERIO 

OAB/SP 235.761 

2 

12()«07¥l 
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MINISTÉRIO réBuco FEDERAL 
Procuradoría-Geral da Rcpública 

N - í 19750/2016 - ASJGIV/SAJ/PGR 

S u s p e n s ã o d e L i m i n a r 987 - S P 
Relator: Ministro P r e s i d e n t e 
Requerente: Serviço Municipal de Saneamento Ambiental 

SEMASA 
Requerido: Tribunal de Justiça dó Estado de Sâo Paulo 
Interessados: Muíiicípio de Santò André e Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de Sâo Paulo -
SABESP 

3 - Parecer pelo deferimento do pedido de suspensão. 

Cú 

ffl a) Q Ü £Q 
u tii ra h «N 3 íh jj » m m a r-•rJ "gp-la- ry M r̂-rs 'JJ (< rS 

Vi r > -30 o O ^ — m %-i < u u m 
4» Q . 

d itJ 17? 
a, >ô ú 
- o 

H -Í: os '«5 LI. H W •» Q í a íü 
O SUSPENSÃO DÉ LIMINAR, REGIME ÜE PRECATÓRIOS, VI-

OLAÇÃO, POTENCIAL LESIVO Â O R D E M J U R Í D I C O - ? g 
e O N S T I T U C t O N A L É À ECONOMIA PÚBLICA. 
DEFERIMENTO. 

1 Dada a natureza constitucional da controvérsia, é o Su-
premo Tribunal Fcdetal compecente para apreciar o pedido 
de suspensão, 

2 — Ressalvada^! -.situações excepcionais, nSo se admite me-
dida que viola o regime constitucional de precatórios, que 
em regra promove lesão à ordem pública, em sua vertente 11 
jutídico-constitucional. . 9 

y? tT! c u ai ü a H «r .u â3 I (y K ' a r-i 
o -f • crt u 
K TJ H 
52 -."1 <J í T ItJ 

l.J fe-í r~i 

Trata-se de pedido, formulado pelo Serviço Mtimcipal de Sa-

neamento Ambiental, autarquia municipal, de suspensão dos efeitos 

da decisão monocrática proferida .pelo Desembargador Dàtiilo Pa-

niz^a, integrante do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no 

Agravo de Ínstrunícnto 2233584-21.2015.8.26,.OOÜO, por meio da 

qual determinado o pagamento de. determinada quandà pela re- 1 

^ rí M >9 eu ò p O o cü O Cl r3 0 ^ a ' o 01 nj s.l Ü d nS «II ^ 
.S Ifl '«B 
•-»-< 01 -
•O b 

O -
•H c 
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P G R . Süüpeiisà» (.{ç LirnÍTiar 9§7 — SP 

querence à Companhia de Saneamcnco Básico do Estado de São 

Paulo — SABESP "d preíextõ de suposto cumprimento de decisão profe-

rida no julgamento, âa Apelação 762.1'93.S/S'00n.. Èis os termos em 

que pfoktado o ato decisórío; 

A SABESP interpõe agravo de instrumento por considerar 
que o r. despacho de qvie o proyisionaiTíento no orçamento 
anual da cfespm-relativa à aquisição dc água não se confiinde 
com a efetiva disponibilização para saldar a despesa, 
Erri verdade, a pfioriyúenou cocrcnda sernantica; todavia, pe-
los incontáveis incidcrites recursais ocorridos e do julga-
mento da questão, que remonta quase uma década, a 
pròvidcnda de pipvisionamento induz um oportuno paga-
mento, já que há sérias ocorrências a indicar a inadimplência 
dos agravados. 
Portáíltò, se a fatura démptistra-^se líquida, é para isto que re-
sultou formalizado o provisionameiito. 
Assim, considerado aindá que a.inadimpiciicia periódica an-, 
teccdc 2008, valendo anotar tratar-se de serviço público es-
sencial, como é o casó do forneciinencó de água, sendo 
certo que o usuário deve adirnpiir regiamente os pagamen-
tos mensais, fixo o prazo de cinco dias úteis para liquidação 
das faturas pelo seu valor líquido apresentado, deduzindo 
este do montante provLsipnado; em caso de nâo atendi-
mento, resulta desobediência judicial contra o agente pú-
blico competente. 

Tal decisão foi objeto de outro pedido de suspensão, dirigido 

â Presidência tio Superior Tribunal dc Justiça, .que dele não conhe-

ceu. 

Informa o requerente que, ná origem, a SABESP propôs ação 

que veiculáva pretensão corideriatórià relacionada a obrigação de 

«• r-1! ^ Q Ü tú «13 .-t 

•n m c r-'.à -fj* m o 
tt); rà VD ríl CK 

dJ Q 
^ 0 nJ m 
•1 T3 Oí «O U 
•• O M3 ft cí c 
o o 

o u G J-i K *J tü X < íi (31 > a i n H ffl n ,1 ai u —i -H W V '—1 25 ' r-í 
2 • 

l i r) O Í:-os--o 
•X c: ^ C' ü ac: u 
jí 3 
4 V . o 

«U v . i I u 

s t «w •U Ck M 15 O -H -f 
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PÇR. SnspcnCio de Liminar 987 - SP 

fazer, tendo, crn sede de apelação, o Tribunàí dc Justiça loçal defe-

rido parcela dos pleitos para determinar o cumprimento das obri^ 

gações de promover destaque, nos orçamentos á partir do ano de 

2006, dos valores para fornccimento de água, e realizar o empenho 

dos valores faturados pela SABESP em razão do serviço de forne-

cimento de água por atacado a partir do exercício de 2005, mas 

irideferido a parcela da postulaçao pela qual objerivava a determi-

nação de depósito judicial. Esclarece que o acórdão no qual jul-

gado o apelo ainda na o transitou cm julgado, pois pende de 

apreciaçio de recurso especial. 

Afirtrui que' a SABESP, em seguida, "fritócoM jjcraafc o .juízó de 

origem um provimentó mais amplo em sede de provimento provisório da 

dectíão judiciai", po tqnmto postulou fosse o requerente compelido 

a incluir valor unilateralmente por ela fixado no orçamento, pára | ^ 

depois requerer o enipenho. do valor e, cntao, seu pagamcnco, 

tendo logrado êxito em seu desiderato após a prolação da decisão 

objurgada. 

Argumenta que a decisão causa grave risco de lesão à ordem 

pública, seja por força dá impossibilidade material de cumpri-

mento da medida, decornsnte do fato de que esta resulta eiii im-

pacto financeiro muito superior às disponibilidades da autarquia 

em caixa, seja porque prejudica a regular prestação do serviço.de-

abastecimento local de água, uma.vez que os recursos disponíveis 

"também "se.«tõstmm.cofiiiprdmètídos com obrigações de pa^aníento de pre-

4"? n 
•tà Q 
^ SJ rfl H U •T! U H 
fè oq c; í--•H r»j o tfl -t rtl '•ií < t p (Ti 
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PC;R Suspetisao de Liminai-987 - SP 

catórios judiciais, salários e encargos, além d€ outras despesas com a manu-

(enção da aularquia". 

Defende, ainda, ser Eeratológíca a decisão impugnada, uíiia 

vez que "em sede de exeaífão proinsófia ãe-obrigaçãú de Jazer / . . . / exa-

rou ordem definitiva consubstandada em obrigação de pagar indepeijdente 

da inclusão do suposto débito na Jtia de precatórios, no prazo de 5 dias". 

Intimados os interessados, o Município de Santo André se 

manifestou p d o dcícíirnenco do pedido ou, em caso dé indeferi- S ' | 

mento. peió recoiihecimento de qúe"ó5 e/èi/oi da decisão ora impug-

nada apUcMin-se unicafnènte à autarquia municipal. S | 

A SABESP, por sua vez, pugnou pelo indeferimento do pe-

dido. Alegou, preliminarmente: (i) que essa Suprema Corte seria 

incompetente para apreciar o pleito, uma vez que contra a decisão 

nionocrática caberia agravo regimental n o âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, de, maneira que aquele órgão júris- S.S 

dicional seria o competente; (u) o não cabimento de pedido de g « 

suspensão contra decisões motiocráticas proferidas em sede de 

agravo de instrumento; e (ÍÍI) A inexistência de hipótese. legal .que 

autorize a suspensão dos efeitos da decisão objurgada, N o mérito, 
9 ím 

alega que não está suficientetnente demonstrado ò preenchimento 

dos requisitos para a concessão da medida de coiitracautela. , 

Vieram os autos,.-então, à Procuradoria-Geral da República 

para a emissão de parecer. 
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1 SL 36B/MT, sm.8í5/SP, SL'.924/MG e SL Q36/AP, entre outros. 
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Esses, ctn sántesc, são os fatos de interesse. 

As questões prelimJnares suscitadas pela SABESP nâp impe-

dem o exame, pela Presidência dessa Corte Suprema, do mérito do 

pedido de suspensão. 

As duas primeiras questões arguidus nâo encontram amparo 

na jurisprudençia desse Triburial; a Presidência do Stlpremo tem, 

reiteradamente, examinado pedidos de suspensão dirigidos contra 

decisões moiiocrática.s proferidas cm sede de agravo de instru- 2 | 
- r " ' C l 

mento, desde que a controvérsia na origem se revista de índole ^ o 
(4 rfl 

constitucional, como no caso dm autos, em que se discutem a i n - 21 
r>i <4-4 ct 

terpretação e a aplicação do a r t 100 da Constituição'. Dessa ma-
r- ní 

neira, afiguram-se itisubsistentes as alegações tanto de 

incompetência da Corte quanto de m o cabimento do pedido. 

D e mais a mais, a decisão objurgada, na qual se deferé, mono-

critica e precariamente, o pleito formulado em sede de agravo de 

instrumento é t nitidamente antecipatôria dos efeitos da tutela rc~ 

cursai, razão pela qual é marcada pela nota, da urgência que carac-

teriza as medidas liminares e reyelâ-se, em tese, passível de 

suspensão, nos termos do art. 4- da Lei 8-437/1992. 

Impõe-se, pois, a rejeição das preliminares. 

Quanto 3,0 pedido de sus]jensão em si, sabe-se que seu defe-

rimento tem caráter sabidamente excepcional, sendo imprescindí-

l-í TI íá '̂n 'to ftJ O ^ K Qf. X < 01 » ' dl PQ ' a H ffl O VI PC y 
g i 
1 ; 
O -r: Í2! « -í c O o 
ã--H « 
r-1 6 Q 'H u u 
a ' o •Vi í? U c: ni V rí 
cr l-l .iti !--U -H f3- • a T3 tí 
m a. e t> • H 
m o •H r, > ^ S'̂  o. (TJ •v Oi « 01 jj L: <>••1 rti 

o 3 • u :,•» . L! ti) -•>-tí >•' n? íi o o -s 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IS

A
 G

A
R

C
E

Z
 N

IC
O

LE
T

T
I. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: Z

P
F

T
-1X

B
L-5S

R
J-LF

E
W



PCfH. _ Súspen^ão do Liminar *>87 - SP 

vel. perquirir a poteirdalidáde .de a decisão concessiva ocasionar le-

são à ordem, segurança, sâúde e economia públicas, não cabendo 

nesta sede, cm princípio, a análise do mérito. 

Essa Suprema Corte, entretanto, fixou orientação no sentido 

de ser-possível um juízo m í n i m o acerca da matéria de .fundo anali-

sada na origem, para concluir-se pela viabilidade ou inviabilidade 

da suspensão da decisão concessiva. 

Dentro desses limites, é possível observar a seguinte progres-

são de atos no. litígio subjacente áo presence pedido de suspensão: 

(i) deferimento, pelo Tribunal de Justiça do Estado dc São Paulo de 

pléitgs rêlácíonados a. obrigação de fazer, entre os quais o empe-

nho dos vai ores objeto da discussão judicial entre requerente e in-

teressados; (ii) determinação, em cumprimento de sentença, de 

inclusão de valores em orçamento; e (iii) determinação, em agravo 

de instrumento, de liquidação de faturas. 

Não se trata, portanto, de mero cumprimento de obrigação 

dc fazer, mas de execução por quantia certa contra a Fazenda Pú-

blica por via transversa — afinal, o resultado, no plano dos. fatos, do 

cumprimento dessa seqüência de comandos é o pagamento dos 

valores discutidos: à SABESP eni raxão dc: sentença condenatória a 

obrigaçõeis de fazer proferida em processo de conhéciíiiento sem 

trânsito, cm julgado e serii a. expedição de prccá.tórios. 
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Ocorre que o rcgitne comtícuciotial de precatórios, em regra, 

há de ser observado, isso porque, além de ser fundamental para que 

não SC alije dos bens públicos sua impetihorabüidade, a-disciplina 

normativa dos pagamentos devidos pelo poder publico era razão 

de sentenças judiciais garante -isonomia entre os jurisdicionados e 

racionalidade na realização dos desembolsos, que, dessa foriíia, 

ocorrem de maneira planejada c previsível, em harmonia coni as 

disposições relativas ao orçamento e à Organização das finanças p ú -

blicas, 

A esse respeito, merecem destaque os seguintes excertos do 

parecer apresentado pelo Ministério Público Federal na SS 2.961 -

MA; 
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11. Há questôcs de reserva e de possibilidades materiais reais 
que não podem ser ignoradas. A decisão impugnada, por-
tanto, ao ser imediatamente çumpridá, pode ocasionar itnen- « -
SOS danos à ordem pública, atingindo a execução de 
inúmeros outros serviços públicos, mantidos com as verbas 
que, eventualmente, acabariam redirecionadas ao pagamento 
do título judicial. As diretrizes orçamentárias mostram sua 
relevância nes-w contexto. A execução de decisão judicial, 
portanto, há dc ser inserida em tal regime, para que, com 
'previsão técnica e material, o Estado possa fazer frente ao 
débito que lhe cabe'da maneira que menoi abalo cause em 
Outros serxHços públicos, que, da mesma maneira, demandam 
atenção e recursos públicos. 
12. A previsão do art. 100--da Lei Fundamentai vem nessa li-
nha de argumentOíi, pois dá instnmiento à uma gestão pú-
blica equacionada e ráçional quanto às despesas 
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ente propício ao prévio arranjó fiscal e or^anizaçáo daS polí-
ticas públicas prioritáiáás e viáveis. 
13. Há, ainda, o aspecto da irapeiihorabilidadc dos bens pú-
blicos, que se soma a esse regime de equacionamcnto da 
gestão pública. .Ordçm de bloqueio, corno se vem promo-
vendo no Estado, como cvidcnciani os documentos juntados 
aos autos, conipronieçem o iiumcrátio dispónível ao Estado. 
Essa prática pode ganiiar prismas irracionais, colhendo im-
portâncias que tinham destináçàò previainence deliniitadá. O 
elenco de cxciiipJos de serviços públicos que poderiam ser -í | 
abalados é, da niesma maneira, inietiso e preocupante. 

Outrossirn, o Plenário do Supremo TribunaJ Federal já ado-

tou entendimento semelhante em relação à necessidade de que os 

atos jurisdicionais respeitem o regime de precatórios, cònfoni ie se 

depreende da ementa adiante transcrita: 
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03 TÜ 0 AGRAVO RECÍIMUMTAL. SUSPENSÀQ DE UMINAR. BLOQWIQ UE 
ITTCURSOS HNANCEIKOS MUNICIPAIS; IMEDIATA TRANS1!£RJ(ÍN,CIA 
•PARA A CONTA CORRENTE DA AUTORA LÍA. AÇÃO DE COBRANÇA LÍE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍAOS. Ò C O R R È N C I A r>E GRAVE LESÃO A 

ORDEM £ À ECONOMIA PÚULICJÍS. VLOLAÇÀO AOS ARTS, 100 E 160 
DA CÓKSTRNRÍÇÁCJ DA IWÜBWCA R- AO ARI'. 2 ^ - 8 DA IET 
9,494/97. NATUREZA AUMENTAR: DA VPABA HONORÁRIA. 

SUBMISSÃO AO RÜGÍME' CONSTITOCIONAI. DOS rRBCAróRios, t , LD 
8,437/92, art. 42, § 1-; configuração de grave lesão à ordem e 
à economia públicas. Pedido de suspensão de liminar defe-
rido. 2. A tutela jurisíticional pretendida pela agravante, con-
substanciada tto recebimento dos honorários devidos pelos 
serviços advocatícios por ela prestados ao .Município agra-
vado, só pode ser efetivada , após o trânsito em julgado da 
ação ordiriárià de cobrança ajuizada m origem. 3. O se-
qucstro de recursos mumcipa is , para prover à satísfa-
ç i o de f u t u r a e de te rminada cobrança , reveste-se de 
conseqüências ex t r emamen te prejudiciais à regular 
execução dos serviços básicos locais. 4 . A j u t i s p r u -
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dência do Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o 
disposto no caput do art. 100 da Constituição da Re -
pública, f i rmou-se no sentido de submeter , n iesmo 
as prestações de caráter alimentar, áo regime consti-
tucional dos précatórios, ainda que reconhecendo a 
possibilidade jur ídica de se estabelecerem duas o r -
deiis distintas de precatórios, c o m preferência abso-
luta dos créditos de natureza alimentícia (ordem 
especial) sobre aqueles de caráter meramente co-
m u m (ordem geral). Pfiécedéntès, 5. Agravo regimental 
improvidü. 
(SL 158 ÁgR, Relatora Ministra ELTEN GRACUIÍ, Tribunal 
Pleno, Dje 8 nov. 2007) (grifos aditados) 
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É certo que essa Procuradona-Geral, em determinadas situa-

ções, maiiifesco.u-se pelo indeferimento de pedidos de suspensão 

dos efeitos dc decisões em que determinado o bloqueio de recur-

sos depositados ern contas bancárias de entes públicos. Foi o que 

ocorreu, por exemplo, na SL 886 — MA, em que destacado o fato 

de se tratát de seqüestro, de verbas destinadas nSo ao pagamento de 

dívidas pretéritas, mas ,à continuidade dos desembolsos para. a ma-

nutenção de relação contratual de trato sucessivo reputada impor-

tante para a prestação do serviço de saüdc. 

Na deiíLánda subjacente aos' presentes àutos, todavia, nào se 

c o n f i a r a situação em que a tutela de: direitos fundamentais, para 

preservação de ,se;ü núcleo essencial,, prevaleça, em. um juízo de 

ponderação, sobre as razões de interesse público que fendametitam 

toda a estruturação do regime de precatórios previsto na Consti-

tuição. 
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Evidencia-se, asíiim, que a medida determinada pelo Desem-

bargador Relator, ao ferir as regras que traçara do pagamento de 

dívidas da Fazcndá Pública que resultem dc sentenças judiciárias, 

que encontram suporte textual nO' art. 100 da Lei Fundamental, 

tem o cotudão de causar risco dc grave leslo à ordem pública, na 

acepção de ordem Jurídico-consiitucional. 

Como conseqüência, tal ato também importa em violação ao 

devido processo legál e consiste em ingerêticia indevida do Poder 

Judiciário sobre o Poder Executivo, mesmo se levando em consi-

deração que tais intervenções, em um sistema de freios e contrape-

sos, slo admissíveis em determinadas situações, para dar concrecude 

à Constituição e assegurar-lhe a força normativa. 

Ante todo o exposto, opina a Procuradoria-Gcral da R e p ú -

blica pelo deferimento do pedido de suspensão, £ 

Brasília (DF), 14 de juiilio de 2016. 

R o d r i g o Jaiiot Monte i ro de Barro s 
Procutador-Gcral da República 
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# 1 , 

Classe: 
Procedêrtcia: 
Relator: 
Partes 

Wtetértet;: 

S t 
DISTRITO FBDERAL 
MirtSTRO PRESIDCNTE 
REQTL(S) - SBIVXÇO MUNtOPAL DE SAMEAMPITO AMGUQENTAL - SEMASÁ 
ADV.(A/S) » UJÍS JUSrmiAMD DE ARA MT ES FBVMNDES 
RÊqiDO.{A/S) « RELATOR DO AI t f 2233564- 21.201S.B.26.0000 DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADV.(A/S) - SB4 RB>RESEr<rAÇÃO NOS AUTOS 
INrDO.{A/S) - MUNtdaPIO D£ SANTO ArORÉ 
PROC(A/S)(ES) • PROCURA DOR-GBÍAL DO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
INTDO.(A/S) • COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO -SA BESP 
ADV.(A/S) - JUUANA TOLEDO FRANCA S U T m 
DIREITO PROCESSUAL OVO. E DO TRA BALHO | Formação, Suspensão e 
Extinção do Processo | S u s p e n s ã o do Processo 

Andamentos, Jurisprudêr*;ia { Destacamentos | Oetalbes ; Petições Recursos j 
Trata-se «te suspensão- de lirrmar, proposta pelo Seivíço f-tunwpal de Saneamento Ambiental -

SEWASA, contra o aaàrdão proferida pela 1 a Cârrara cte Direito Púbico do Tribunal de Justiça do 
Esteado de São Paulo, nos autos do Agravo de Iretrumerrto 2233584-21.20 íS.S. 26. OOQO. Consta 
dos autos qije a Contpanliia <íe Saneamento Básico <io Estado de São Paulo - SABESP, sociedade de. 
econortte rrísta miriic^>al, ajLtóou ação de obrigação cte fazer contra a requerente, na qwt byscoii o 
deferimento dos seguintes pedidos; 'a) Destararem nos orçarentoa, em 20(56 è nos exerdctos 
subsequentes, os valores inforrrados pela SABESP para o fomeomento de água. * A previsão parâ 
os Orçan-entos de 2006 e segwWes, far-se-é oorsformo a rnécfe de oonsuTO do ano de 2005, 
calculado cwnbase no vabratuaída Tarifa e no volur» prevíito, conforme seiò oportur-arrcnte 
njrnjnicado pefa autora, b) Errpenharema tataTidadé dos valores faturados pela SABESP, por força 
dos serviços de fornecimento de água por atacado, no exerddo de 2005 e rros subsequentes, c) 
Oeposfcareni jixíiãalmeftte eventual diferença entre o vabr faturado pela SABESP e o que vervha 3 ser 
efetívarrente págo pela s rés, cantingêr>cla essa que deverá ser acurruteda ano a ano até o trânsito 
em Julgado da dfedslo de procedência <|ue venha a ser proferkte na ação de cobrança de n. 4319/00 
(IO8. Vara cfvel da comarea de Santo /*ndré); ou atá que de qualquer outra fotrra venha a ser 
decbráda a obrlgâçio do Muniictito, através d3 SEMASA, <fe pagar no todo ou em parte os valores 
efrpenhados e lan<;adQs conm "Restos ã Pagar', d) SubsidSariSiíEnte, l a n ç a i ^ corro "Restos a 

i Pagar - SABESP' everthjal diferença entre o valor faturado pela SAEE9® e o que venha a ser 
! efetwamente paço pelas rés, contingêncH essa que deverá ser acumulada ano a ano até o trânsito 
í e m j u ^ d o da deôsão de procedência que venha a se»- proíerida na ação de cobrança de n, 4819/00 
I (10®, V&ra Cível da comarca de Santo André, oM até que de qualquer outra forrtH venha 3 ser 
: dedarada a obrigado do MurtIdÍDto através da SEMASA, de pagar no todo ou em parte os vatores 
• eif|)eríhattós e larNçados como "Restos a Pagar", "(Pág. 4-S do dcswnsnto etetrônco i). A ação foi 

julgada irrprocedefite, tendo a SABESP apelâdo. Esclarece, o réiqisrente, que o Trtxinal de Justiça 
j do. Estado <te São Paulo, nq julgaimento da Apebção 762.193.S/5-00, refomtxi a sentença, provendo 

pancãlmsnt© o 0í>eto Tpar» dgtermjhar; i) o <teaque nús orçaiTÉntos Munídpals dos valores 
i inforrrBdos pefe SABESP atinentes ao fomecirnento de água {por estmativa); ií) o errisenho da 

toiaRfade dos valores fattíractos peb SABESP" (pág, 7 do doountEnto etetrôntco 5}, Ambas partes 
interpuseram recurso especial, que pende de julgamento, Aponta^ que a SABESP requereuo 
cunçrirrénto provisório da refertía decisão, pédUb (ratefeiicto peto juÉo de origem. Contra essa 
decMó i interessada'interpôs ti Agravo: de InaromaU» 2233564>21.2015.8.26.0000, no qual foi 
proferida a seguittte decisão; '"A SABESP irrterpõe agravo de iistrumento por cortàfterar que o r. 
despacho de que o provfelonarrento rw -orçamerto anual da despesa relatr/a à atpjisjção de água mo 
se confunde com a efetiva dfeponfcfeaçâo para saldar a despem. Em verdade, a prfari, denota 
coerêni-ã semântica; todavia, pdos rtconlaveis incidentes reoursais óOjrrWos c do julganrEnto da 
flite-tao, que remonta quase uma década, a pravídêncà de provifsfepa rrento M l k um oportuno 
pagatrenio, Já que há sérias ocotréncias g v ingr a nadirrpÉnda dos agravados. Portanto, se a 
fatura demonstrasse líquida, é para isto q«e resuftou forrnalizgdo o provisbramertto. AsskT\ 
ctwisidÊrada aiida que a jnadirapüncia periódica antecede 2008, valendo anotar tratar-se de servido 
púbico essenoal, como é o caso do fomeclmeifito de égua, servdo certo que o Ltgiário deve adbrplir 
regsarnente os pagamentos rTErtsais, fixo o prazo de cirtco dias útefe para fiquidsção das faturas peb | 

valor líquida apresentado, tteduzirido este do montante ptxjví^nado; em cüSQ-d# não j 
atencümintç, resulta desobediênda judldal oanbra o agente piMoo «NfpeterKe^Cgrifos no orgínaf; 
ftóg. 1 do documiento eletrânteo 42), É contra.essa deõsão que se feurge a reqyerente, ! 
esdarecertdo que tequereu ao Ppesídente do Saperior Trtjunatde Justiça pedido de corítracautela, 
r>io conhecido. Adui que a decfclo itrpugnada gera rfeco de grave iesSo à economia e à ordem 
póWcas, pois iBportafá no pagamento d e R$.59;s ntliões «mdeswspeto-aa regNe cDrtttiudanaí de 
!precatDrt3s. De-ííaca, entio, que "de um tedopelã pura e sÉrptes ausência de disponibilidade 
( teses recursos, da outro par que o SE t̂ASA, asm seus recursos escassos, tem wna série de 
(to^açõss a seriUi honradas como.pagamento de déspesás de pessoal, precatwtos além de outrtJS 
fonriecedoi-es de serviços COITO cdeta e ftmpêza urbana e esgotBmsrrto sanitário, ocmforme 
declaração anexa (doe, 3), o que faz com que o conprorTEtimento de seus reoirsos apenas com o 
pagamentci da SA0ESP,(em débito fruto de títuto judicia! rtão tramitadô em julgado e quen lo foi 
objeto dé precatório) coloque emrêco as atividades gerais da aiiarcuia, que presta serviçès 
essendab à população" {grtfos no origina); pág. 2 do documento eletrônico 1). Maga, ôSSén Que 

*a execução prov isórfe na fortna como deterntiâd» pétó corte <te origem'não encontra arrparo no 
ordenafrento jurídico e importa em viofeçio ao artigo 2Ú da Constituição Federal. A pretensão da 
Agra vante en^procederà Iquídaçãoda despesa eqüivale a priwlÉQtaimximtItudorTal, pois, ao 
contrário dos darteis credores, s Satesp estaria ífiasereada do regjrte de precatórios para receber 
vafores nao reóonhecidôs peta SEMASA'. ".(Pág. 3 do documento eletrônico 1). Btttende q w "a 
obrigação de fazer encemju-se com o dever de empenho, irras não induiu obrigação de pagar. Cte 

http:/Ai/Mv.stf.ju5.ty/pafa(/diaríCKJiJsaca^çrDierioPr"oce3so,ásp?rnj 
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07/07/2016 Pssqtisa:: STF - Supremo Tribunal Focferal 

'"'(xío-absolutamente EXPLÍCITO o acórdão afirmou que as diferenças de valores não pagos deveriam 
ensejar.'COBRANÇA DIRETA PELtó VIAS ADEQUW3AS'. "(Pág. S cto documento etetrÔnka 1). 

Ademais, IncBcá que "atém cfe pcsstular que o SEMASA Posse obrigado a (rtdUr iw mçameitto o 
valor fixado por ela urdlateratrente da ordem de RI 105 rrlhões {doe. 4.c) e de postular que esse 
vaíor fosse errpenhado (doe. 4.g), o íjue efetívamerrte foi cumprido pelas execiftadas (doe. 4. í), a 
SABESP requereu tarrtiéma carrpravsçâo da 'efetiva liqutóaçlo', ou seja, do psgamento dos vabres , 
cnpenhados (ctoc, 4.k), algo que claramente n io estava inckiído no tltyto"{pág. 8-9 do docunnenío 
etetrôniíio 1), Argumenta, tarrüém, que "o curiprlrrento dg decisão irrporia à Autarquia o 
pagartientô, em dhco dias, de quantia da ordem de R$ 68 rthões, sendo qwe sorredos o caixa atual, 
da ordemde R$ 11 rrdhões a todas as e>í(KCtativas da receia até o final desse rrés, se chegara a R$ 
25 rrihões" (pág. 13-14 do .doatmEnto eletrônico 1). Ressalta que há "risco imríente de 'decretação 
da prtsão ctvll do Prefeito de Santo André e do Superintendente do SEMASA', já requerido pela j 
SABESP" (pág. 16 cto documento eletrônico 1). Ao finai, requer "a suspensão áa execução da 
d e < ü o Srrtnar proferida nos autos do Agravo de instrumento n0 223J584-21.2015.8.26.0000, até o I 
trânsito em julgado da decisão proferida na Apelação Cível n0 752.193.5/5-00 (AREsp n 0 457.103)" 
(pág. 17 tkD documento eletrânfco 1), Intlrraitós os interessados, a SABESP at*iesentou 
rrsrtfestação rcsquerenido • indeferimento do petScto, anté a íne*istêf»cia de risco dê grave tesão, 

Indicou, empreírrtnar, (i) a 'nconpetênda cto STF para apreciar 3 coritracautefa; (ii) o não 
exaurimento das vias recursais; e (iü) a "inexistênda de lüpâtese legal para « suspensSo da decfeão 
atacada" (pág, 10 do documento efetrqnico 47). Mo nÉito sustentou que a liquidação dos vabres 
devidos não contprorreterá as finanças da requerente, unE veí que a quantia se enoantra 
enpenhada, Aduz que a dtdsão Érpugnada ,,detèrninou s fiquidaçâo de valores que já estão 
OTpfgnfádos r»o orçamento piiblica e o seu efetivo cunnprimento (o pagamento de despesas ordinárias 
tío rrvinicçito é apoias uma conseqüénda do cuhnpritnemo da lei or^mentâria)" (pág. 3 do ítooimento 
eletrônico 47). Esdarece que ""em função dó grande volume de água fomedda aos adqurentes 
por atacado, que se destina ao alMstecimentD de ckladesMeiras; e função, ainda, dos altos 
vabres envolvfclos.nestas, operações, a inadínpJénda retersda de alguns Munfc|iiDs acaba por 
acarretar, sem sontra de dúvidas, iim colapso no ssteirá odito um todo, coRproRstendo, por 
conseqüência, a oonttHJdsde de uma prestação adequada dos servíçoiS" (pág, 5 do documento 
eletrôrtco 47). Destaca, então, que "a divida, do SEMASA pára com a SABESP já em precatório 
soma R$1,3 bilhões" (pág. .6 do doofiwrrto eletrônico 47), Afíma que, em que pese os 
cortsurridores finais pagm peb forrteolrnerrto dos serviços essendaís, a SEMASA nao repassa, os 
valores è SABES3, rrotivo peb qual "âo requerer o destaque no orça mento dos valores atinemes 
ao fornedntjnto de água e o errpenho dos valores faturados (tudo conforme prevéão contratual 
para prestação de umserviça essencial que envolve direitos fundamentais), a SABESP defeníte o 
interesse púbico primário consubstanciado na mawténçlo da sustenta biüdade do sistema de 
sanèarrento antJierrtal por ela operado" (grífos no original; pág. 8 do documento etetrônteo 47). Por 
SIM vez o Município interessado atega, em síntese, a existência tfé grave tesão à órdem e à ecorwntó 
púbfcas, requerendo o d e f e r i n d o do pedido de corrtracautete {documento etebônicQ 59), A 
Procuradoria-Ceral da Repübica, em psrecsr subscrito peta Procufador-Gcr.-ii da Repúbka, ftodrSgô 
Janot Monterb de BanrrS; opinou peb deferimento do pedido de àjspensáo. A mánrfestaçSo 
rninlsterial está assim sintetizada: "SUSPENSÃO DE UMTNAR. REGIME DE PRECATÓRIOS. 
VlOtAÇiíO. POTENCIAL LESIVO À ORDEM JURÍCHCOCONSTTTUaOfíAL E À ECONOMIA PÚBLICA. 
DÉFÓUMEMro. 1 - Dada a natureza oanstítudonal da cortrovérsía, é o .Supremo Tribunal Federal 
corrpetente para apredar o pedido de suspensão. 2 - Ressalvadas situações excepcionais, não se 
adr t te mecMa que viola o regime constitiícional de precatórios, que em regra promove lesio à ordem 
pÚWiCá, cm sua vertente jurídico-consttucional, 3 7 Parecer peto deferimento do pedido de 
suspensão" (pág. 1 do docurrEnto etetrônlco 61), 6 O reiatório. Deddo. t # ò prosperam as 
prelfitiInanK susatadBs pela SABES", urr® ver a jurisprudência do Supremrj Tribunal Federai _ 
neítefâ>daínente autorêa o pronunciamento desta Corte nos requerirrento de suspensão de dedsões 
nrowcrátfcas proferidas em sede de agravo de instrumento. Nesse sentido, oonára-se: SS 4620-
AgR/SP, STA 8.35/DF e SL 936/AF. Assim, compete à Presidência desta Corte, desde qüe presente 
na causa fundarento de índote cónstitixional, suspender a execução de linirvares e tutefeis 

i • aMe<4»d36 proferidas,, em únfca ou úUma hstârKí®, petos t r lw» te tacals ou federais, tudooimoflm 
íte evitar grave tesão à ordena à saúde, à segurança e â ecwioma públicas. Em virtude de ter 
r»tureza de eontracautefe, 3 suspensão extge análise rigo»osa de seus pressupostos: a existência de 
rantrovérsa de natureza constitucional e o risco de grave tesão aos valores estirodos na oorrm. 

Ressato, alémdtsso, que á natureza excepcional desta medida perrrité t l õ somente umexatre 
perfunctôfô da questão de fundo, vedada s c o g n ^ o exaurieinte sobre o frérito cla denanda originai. 

Verfto, no caso $ot> arrâlise, que está bem demsnstrada a natureza omstltucional da asntnavérsla, 
Competente, assim, a Presidência desta Corte para o exame do pteiba de suspensão, fniciatente, 

j friso que não se tstá. a discutir, aqui, o mérito das decisões que envolvem trais dé uma década de 
: discussão da obrigação ou não do pagamento do serviço esscndai de fomedmsnto de água, Não 
I catjeria. Adennate, ráo se discute a grave lesão provocada pela exeojçio das dedsões que 
i reowlw&am a o b i ^ ç ã o . :Dtstute-se, sítt% a tesão [róvtícada por decisões proferidas ra fase de 
! execução provfeôria que, aa descorek&ra rem a correta aplicação do pegirre de execucSo por ! 

fwecatdrics, ante a iwtureza obrfgadcmél do pedcfo de enrpenho, autortearcmv Miretafrente, o 
pagamento de grâfWes quantias, de unm siá vez e ífe trato sucesswo, ev.ldere@nd&-se, assmrv o 
potendal lesivo do seu ifredâto cumprirrento, A^rrv entÉindo que a ineàjsaomi orçarrént» do va lor 
wilatetghnenté indicado e o 3«t erspanho canforrr» determnaçio judicial ora «mtBtida não causa ( 
^ a v e tesão à ordem e à econonte púbftcas, utra vez que não busca a penas preservar os .varres até 
que. se tenha um pronuni^rrento Jurisdicíoffal definitivo. Parece-nne, todavia, nlo.ser po^ívêlf 30 
rt®no5 neste momento procesôusl, a íquidação das faturas e o levantamento dos valores pefe 
SABESP enquanto não houver dedsão derrt-iiv a sobre tal pofito. Nesse seníWo, há rB05 de grave 
tesão à ordem e à econoiTfe púbicas o curipirnanto na forn® c o r » deteminado pela decislo ora 
corttoatsda, Rstevante destacar, ainda, o que çonsçriado rio parecer errítido jxia Procuradorá-
Geral da Rep jb t e ; "Hlo se trata, portanto, de marocuirprimento de obrigação de fazer, mas de 
execução por quantte certa .contra a Fazenda Pública por via transversa - afinal, o resultado, no 
pter» dos fatos, «to ci»tprimefito dessa sequêncB de cxMramtos é o pagaTOnto dos vatores disaitidos 
à SABESP em razw de sentença £»f>£tefRitórja a otwiações d e fazer proferida em prooesw cie 
cwiheclr»®r>to sem trânsito em jurado e sem a expedição de precatérfcs. Ocorre que o reglrtie 
ronstitudonal de precatórios, em regra, há de ser obse.n/ado, Isso parqiü, atóm de ser fundamenta) 
para que nSo se alge dos bens públicos sua irrpenhorabilidade, a disápfins nomatK/a dos páaa rá j tõs 

hiBpr/nmwKStfj usJbr^xjrW/tf 8rioJu$ticaAii«,Díar)oPrDcesso.esp?nümDJ=1398idataPubl i cacaoDj-&inddaifite= 49677698:CCdÇa|Mtul o» 6&numMflteri 0= 1048co.. 2)'3 
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07/07/2016 Pesqiisa :; STF - Supremo Tribunal Federal 

rcfevidí» pelo poder público em: razão de sentenças judiciais garante isonorrila entre os junsítíçwnados 
e râdOTBlidáde na realização dos deserrijolsos, que, dessa fome, ooirremiíe irarieira ptehefada e 
prevswel, érri harniMtia com as d^sosiçSiís felativâs aò orçárrKrtt» e à organfeaçao das tmanças 
púbfcas''{pég. 6-7 do docurnento ejetrôníeo 61). Isso posto> deífiro panSilttMite o pedKlo apenas 
para su spe r^ r a os efeitos da parte da decisão Orrinsr qúe detertíinou a ífquidação das fal iras 
proferidatios autos do Agrsvo de Instrumento 2233584-21.2015,8.26.0000, até o trâns«o « n 
julgado da: decisão profenda na Apelação Cfvel n" 762.193.5/5-00. Coinjnique-se. Putáque-se. 

Braste, 30 dè junho (te, 2016. r-finistfo Ricardo tóvándowsW PresIderKte 

Oovvntoad doíJoc«i»iento{RTF)gi 

•Este texto não substitdi s putifcação ôfclalk 

iiltpj/wMV-Stl.jtiS.br/portahdiBfíoJusíiCí^^^rDiarÍQProcíiSso.asp?^ 13!^&j^taPübllc3cacÜi-Ã!nCídõntô—496T78&S:CodC^)itl^^ • 3'"3 
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R U B E N S N A V E S S A N T O S JR 

a d V o g a d o 5 

r\ 
V , 

\ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DlRl lTO DA VARA V DA 

FAZENDA PÜBLICA DA COMARCA SCHO n o a JÜNTÁDA SER1 
ISPÕE A TERMOS D O . Q TE JU1ZQ PORTARIA N" 13; 

jAfiirirr® 
Processo n. 0024326-26.2014.8.26.0554 

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAÚtO - SABESP, por sua advogada, nos autos do 

cumprimento dc seilitença efn que contende com Municipalidade de Santo 

André e Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André -

SEMASA, vem à presença de Vossa Excelência.ínaitífestar-se'sohre a petição das 

Executadas de fls. 174/190, nos termos que seguem. 

Os Executados apresentaram cópia da decisão 

proíatada pelo Supremo Tribunal Federal na Suspensão de Liminar n" 98/, em 

que houve suspensão PARCIAL da decisão proferida .no Agravo de Instrumento 

n" 2233584-2! .2015.8.26,ÜÜOO. 

•'T 

aj 

rX* 
f 
cu 

o... 
Cil. 

Cabe ponderar, que a decisão suspendeu 

EXCLUSIVAMENTE a liquidação dos valores. Mas manteve a obrigação de 

inserir 110 orçamento o empenhar os valores devidoí>: 

Isso posto, deíiro parcialmente o pedido apenas para 
suspender a os efeitos da parte da decisão Itminar que 
determinou a liquidação das faturas proferida nos 
autos do Agravo de Instrumento 2233584-
21,2015.8.26,0000, ate o trânsito em; julgado da decisão 
proferida na Apelação Cível tf 762.193.5/5-00, 

Wvvw,fubensna\«ís.com.bí Emoií; recl®mavB5.coiTi.bf 
Avenido Pouliita, '2073 Horso ll 19̂  arvdnr 01311-940 Sôo PoúIo SP. 

Fone 1 1 1 1 ) 31 • fax (111 ai/MZSQ 
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R U B E N S N A V E S S A N T O S j r 
a d V o g a ti O i 

.Repita-se, por ora, os Executados cstao de^neradòs 

de liquidar as faturas de 2015 ~ mas não foram dcsoneradús de manter o 

empenho delas até o trânsito em julgado da demanda principal. 

Assim, é a presente para reqtterer que. os executada 

comprovem no prazo de 48 horas que estão ernpénhadas TODAS as faturas 

relativas ao fornecimento de água no atacado do exercício de 2015, sob pena de 

multa a ser estabelecida por dia de descumprimento da decisão Judicial. 

Requer, outrossim> seja cominada multa por 

litigâricia de má fé Pór üpor resistência injustificada ao andamento do feito. 

Termos em que, 

pede defeiimenlo. 

São Paulo, 20 de outubro de 2016 

O A Í ^ P 286.610 y A /% 

VIl lRA DOS SANTOS 

AB/SP 1B3.122 

Página 1 <le 2 
wvvw fiib©n5.nüví>-&.CX>rf\. bf Èrrioil: ĈCÍãlfTKTVpJi ,ç:c>í̂ . bf 
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PHHFEilUKA MUSICIPAL PE SÀWTO ÁMDRl 
wrtOCURABORlâ JUDICÍÂL 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1' VARA DA 

FAZENDA PYJBLICA DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ - SP 

c/XM 

h 

Autos n0 0024326-26.2014.8.26.0554 

JUNTADA SEM OESPAGHO NOS 
TÇRMOS DQ M Ê

n ( ; S ? p j S z d 
PORTARIA N" JUlZü 
^S-A- = J ufC 

i » D ^ 5 

S SIS 
£ 

MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ, por seu procurador, 

nos autos do processo em epígrafe, no qual contende corai COMPANHIA DE SANEAMENTO 

BÁSICO DO ESTADO DÊ SÃO PAULO - SABESP, vero, respeitosamente, pemnte Vossa 

Excelência, requerer a còneessâo do prazo de mais 10 dias para que a Municipalidade possa se 

manifestar atendendo ao despacho de fis., tendo em vista a necessidade de tramitação interna. 

Termos em que, pede deferimento. 

Saiíto André, 13 de dezenibro de 2016. 

l ü l Gomes^Cõrrêã 

Procurador do Município 

OAB/SP 168.310 

Praça IV Centenário, »!0 01, 45°. andar - Santo André - SP- F: 443306234433 0489 
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TRIBUNAL D l JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE SANTO AKDRÉ 
FORO DE SANTO ANDRÉ 
Ia VAIlA DA FAZENDA PÚBLICA ^ 
Praça IV CcWcnâTÍa. 3. Sala 32, Cenlro - CEP 09H15-080, Fone: (J1) 
4435-6837, SantaAiidre-SP - E-mail; s r ó a n d i e l f a x ^ t j s p j ^ 
Horário ile Atendimento ao Público: das 12h30min àsl9h0umin 

TLllMO DE ENCERRAMENTO' DO 1* VOLUME " 

Processo -Ffeico n": 
Giass*! - Assunto: 
Excqücnte: 
CxeculJtdo; 

{I024â2f)-26.2014.8.26.0554 
Cumprimento Provisório de S tn lença- Obrigações 
Companhi» de SaneatnenttJ Básico <io Estado de SSo Paulo - SABESP 
Scniço Münlcipál dè Sineáméhto Ambiental de Santo André - SEM AS A,« 
outro 

Certifico è dôu .fó que, itestá data, prótedí ao encerramento dO 1° volumé dos 

autos do proíasso em epígrafe às Ás., em cütnprifflefitò aó artigo 89, 0 1 e ^ c , a s Normas de 

Serviçtí Üa Corregedoria Geral da Justiça. Santo André, 16 de janeiro de 2017. E u , _ — . 

(Thais de Freitas Maffei, EsGreventc T ê c n í G o Judiciário), certifiquei. 
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Procwiso Físico n"; 
Classe™ AftsunU); 
Éxeqüente: 
Executado: 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE SANTO ANDRÉ 
FORO DE SANTO iiNDRÉ 
I a VARA DA FAZENDA PÚBLICA 
Praça IV Centenário, 3, Sala 32, Cíiniro - CEP 09015-080, Fone: (11) 
4435-6837, Santo André-SP - B-mail: stosndrelfaz^tjsp.jus.br 
Horário dc Atcndinietito ao Piiblico: das l lhSOmin ài?19h00min 

Tgift A f i a n T O A VOLUME 

0024326-26.20! 4.8.26.0554 
Gumprimciito Provisório de Seiitença - Obrigações 
Companhia tle Saneamento Básico de Estado dc São Paulo - SABESP 
Serviço Municipal <le Saneamento Ambiental de Santo André - SEMASÁ e 
outro 
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Ceitifiço e dou fé que, nesta data, procedi à abertura do 2o volume dos autos do 

processo-em epígrafe às fls,, em cumprimento ao artigo 89, §§ I o é 2o das Norráas de .Serviço da 

CoTregedoria Geral dá Justiça. Sánto André, 16 de janeiro de 2017. Eu,i > (Thais de 

Freitas Maffei^ Escrevente Técnico Judiciário), certifiquei. 
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M A N E S C O , 
R A M I R E S , 
P E R E Z , 
A Z E V E D O 
MARaUES 

Einítíúi Aít|ií.ity ílí- Âlairc-.5; A ugfiiito fkMitnú ií y\:i?vt;!Í-3..Vk«'̂HS' 
.AÍ3Í! Eifej P.v/f-í:. Tffiijíía Miííifn̂ í':' ,Lí»̂rí,,-4(

ihi:' It-íK',. Lû l̂ít.ííintí.iHi! rítíifíí FsjrttíiíiiíWí,. Vî íaiit/nir ..••Ittimi-ip::' 
Aiíájiu J?<"íUíTi Piníü iii' Um-íi, A'UIhvrî  if\mmh''i Dr'ti?r dt' SvîSiv̂  fítTuf hiipe Bocda ̂ íí̂ lí Cítem-m Jí 

.Rí-\ài'í̂m':áí Cií̂iS' Í.ijyrí:r*x̂ |( 'irírtrft' 4f\í"Stifn05̂  Sffcí? f .«'(•Tiiíntè:! Hcrren A-̂ îíLv, ftyihmàa Mek-îíki ívpv.ff-i, 
Aíiffcw Liib-fV R<rn« Ciskkíní'. Aná íasic Smom Pâ gãmi/î rlèíf iduãifS Seî mhí (̂iMUa, Dmki /Vmmk Skin, 
GjiiiíAííW»; Inits-I GiijIiíÈík, íifviw Mcifíira Çóieiilíts, iVíárinií íiJMáb Zk̂s, íymíA; Sifeit. Sífej Sousis, Míik Miavmi, 
Cwfe». A&rte iíiirèicv fémaát iTiiè» Ritín̂ u» Riíiíffit, Gafs&ni Sfnii-num- Qiiiilinv-hii ÍHt̂ ir Ciiaçsbff 
Im̂ niies, Mirim (lãrií&i S TiàáyEIha Miihtm-s ChmH.í, -Piimóni ife Sfbit flffiíst Sfíft?« SíiJséli, 
Mmima Miç.iJfiãés Ai»li)r, f;iJtní:iif fltftíii NaW, N:vii Cmvii*» Mft-b.1!!,», Kii?lj líítóm ftjfe d? Scükk, . M-jitifÍs ie 
Oiíwi'ií S««te. Af>it LmiA GíM,. ÂiWtinih-c dV' Ikim MçfinijKü Irèlfa iVliJí»!.-!, S.ãfié 

CNiwaiwM?. Dcto íí» Sítei Qferim, fítrícM Tfmfê -Stâtrf-JH&mt SiUim fkpitirt-át Meaittt, Stíatnz 
Aminitíli Cnr-hiOi Hjf ici .femro ("'irnurJes',- VíciO'" 6 ; te íc« ü m à , iRíi/iieííiit S i i f i i i .ÍJMCtL Lu á:

 G iVj i .A P b i i e i í í i n ihc • 

EXCELEhnrfSSIlVÍO SíNHGR j u i z PE DlREíTÒ DA 1* VARA DA FAZENDA 

PÚBLICA DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ, ESTADO DE SÃO PAULO 

JÜNTADA SEM DESPACHO NOS 
t e r m o s DO Qií iSpISPÒE A 
PORTARtA N0 1:^87 D.EÇTE JUÍZO 
S.A. I 

15 jií.N m 

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA 

Autos n0 0024326-26,2014,8.26.0554 

r? 
3 

SEMASA --SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

AMBIENTAL, já qualificado nos autos em epígrafe, vem, poí seus advogados que a 

esía subscrevem, em atenção ao despacho de fls.y aprêsentaf sua manifestação sobre o 

tanto quanto exposto pela SABESP - COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO às fls. 196497. 

SaaaJuloSPáv, (53̂198,297,7» MlOil.ffiUíIJÍfWMTí»y eiá^a Df SM (̂ĵ abal.íferôK sá»m,S9 ,md.,~007(l-!U i -J. h 
71̂ 5/'BdaHíffiamteMí;fes i r< i %%simlteJ'nawiSÔí:̂ <?I,lü{jítj3iS6}-ll̂ /tópdpJawHfc»Avwitof» •& »•' ! >'« 
2l4u42Üsrírec:,ift]9i'H)Ü3,Sh.í2 - •> i H i n i ?i' 
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M A N E S C O , 
R A l l R E S , 
PEREZ, 
AZEVEDO 
KARaUES 
SOClEüWÍ 0E::AÍV{ÍCA1)0S 

1. Ab initio, vale ressaltar que à presente manifestação é 

tempestiva. Vejâ-se que a publicação foi dkpcmibílizáda no Diário Oficial no dia 

7/12/2016. Corno no dia 8/12/2016 não houve expediente forense; eín rázão do feriado 

do Dia da Justiça, a publicação ocorreu apenas na sexta-feira,, dia 9/12/2016. 

Considerando o prazo de 5 dias úteis assinado pór V. Exa. no r» despacho, tem-se que 

o prazo derradeiro para a apresentação desta manifestação é o dia 16/12/2015. 

2. Feita essa observação Inicial, tem-se que as alegações 

deduzidas pela SABESP em sua petição de fls. 196-197 não tem qualquer razão quando 

requer a esse |uiz que determine ao SEM AS A que mantenha o empenho de 

fOÜÁS ásfaima3-reíathm--mprn$^ 'de água m atâcado ào exercido de 2015, sob pena 

de multa ã ser esiaheleciáa por dia de déscumptintento da decisão jüdfá (fls. 197), 

3. Vè|a-se que o pedido da SABESP não encontra 

amparo na legislação e no quanto já decidido na ação principal. 

4. Isso porque^ uma vez concluído o exercício 

financeiro, as dotações que integram o Orçamento perdem a sua vigência. Hão é 

possível em 2016 manter vigentes dotações do exercício de 2015. Como curial, a lei 

orçamentária é uma lei temporária, que produz efeitos apenas ^ um determinado 

exercício financeiro. 

5. A única exceção seria a de que o valor empenhado 

vier a ser convertido^ em restos a pagar. Neste caso, e somente neste, o empenho em 

determinado orçamento ultrapassará os limites do exercício financeiro. 

í3W87vl 
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MÂIfESCO, 
R4HIBES. 
PERE2, 
AZEVEDO 
MAftáUES 
lOSíEPDt BE ADl?t)MDí)3 

6. O qüé parece é que a SÁBESP faz uma confüsãoj, já 

desfeita âcima/ èntfe o Empenho é os Restos à Pagar. Amda nesse caso, não assistiria 

razão àcompanhia estadual. 

7. Isto porque tanto a r. sentença como o V. acórdão, 

que decidiram a ação principal, negaram expressamente d pedido da SABESP de que 

as diferenças entre os valores pagos pelo SEMASA e aqueles que a companhia 

estadual entendia como devidos fossem incluídos na peça orçamentária como 

Restos a Pagar. Nas palavras do i. Desembargador Danilo Panizza: 

As pretensões relativas a destacar .valoT® no orçamento ou efetuar 

iioiçáttiento. conto "restos a pagar", demonstrátn, efetivairienle tal 

Interferência indevida, que não pode set aceita. 

S, O i. Desembargador Danilo Panizza não nega que a 

SABESP possa ser credora do SEMASÀ por tais diferenças. No entanto^ ressalta que 

"os denominados 'restos a pagar', constituiãòs da díférença de vãores tijÊo pagos, ensgarão 

cobrança direta e pelas vm adequadas"^ Portanto, èverituais diferenças deverão ser 

cobrados pela via judicial adequada, e não por meio desse cumprimento de sentença. 

r \ 
9. Portanto, percebe-se que a SABESP pede que o Poder ^ 

Judiciário determine ao SEMASA a çomprovaçâo daquilo que nem essa autarquia e 

nenhum outro órgão ou entidade sujeitos às normas de Direito Financeiro copsegúern 

fazer: conferir ultratividade ao empenho realizado em exercício financeiro findo, do 

qual incíusi ve se fez prestação de contas. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IS

A
 G

A
R

C
E

Z
 N

IC
O

LE
T

T
I. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: Z

P
F

A
-LG

75-5K
Z

D
-7M

Z
4



o2oq 

MANESCO, 
R A M I R E S , 
PEREZ, 
AZEVEDO 
MARftUES 
•3QC:£J#Dt 0£.APÍV0ÇA8flS 

10. A esse desconheciménto das normas de Direito 

Firtãirtceiro, porérti, se aàso^jãd4.a:,^ár-fé'.(fia .^ taâu^. ijue, mesmo sabendo 

da impossibilidade jurídica em cumprir aquilo que pede, reqüér "séjá tominada multa 

por litigânma de má-fé pot opor tesis tência infust^cáda ao tindamento 'ão feUo". 

Nestes termos, pede deferimento. 

São Paulo, 15 de dezembro de 2016. 

/LADIMÍR ANTÔNIO RIBEIRO 

GAB/SP 110.307 
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PREFEnrURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADORIA JUDICIAL 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA t» VARA DA FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ/SP _ _ _ _ 

OIJNTAÜA Si::M LI',.:: KJ H(JS 
jfpííViDí-i no DíSi-̂ OE, A 
iFORI A^iA i; 
i C5.Á. 

•1 V f l _ ' '• O * JUlZO 

. í ' 3 

"Sf-1 

\V' 
o 

[ŷ  

o 
' V14-
L 

Processo ns 0024326-26.2014.8.26,0554 
Cumprimento Provisória de Sentença 

MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ, por seus Procuradores, 
nos autos do processo em epígrafe, que em que contende com SABESP-COMPANHIA 
DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO D | SÃO PAULO, vem, respeitosamente, 
perante Vossa Excelência, em atenção ao despacho retro, expor e requerer o que 
segue: 

Às fis. 196/197 a exeqüente solicitou que fosse mantido c 
empenho dás faturas relativas ao fornecimento de água no atacado do exercício de 
2015. 

Contudo, tendo em vista que a lei orçannentária é 
temporária, produzindo efeitos apenas para determinado exercício financeiro, não há 
como manter empenhos de um exercício em outro. 

Além disso, o título executivo judicial (provisório, eis que 
pendem recursos interpostos pe las p a r t e s e x e q u e r t e e executadas) criou mera 
obrigação formal, de destaque de valores e empenho em cada exercício financeiro, 

sem obrigâtorledade de provisão e pagamento, visto que estabeleceu que "os valores 
não pagas, ensejarão cobrança direta e pelas vias adequadas". 

a 

Praça IVCentenáiio, n. 01, IS®andar 
CÊP (KOiS'080, Santo Ándné - SP Fone (Oxxli) 4433-0623 
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PREFEITURA MÜNIClPAl DE SANTO ANDRÉ 
PROCURAOORfA JUDICIAL 

Desta forma, entende o Município de Santo André que 
não amparo legai para o pedido de fis. 196/197, razão pela quái deve ser indeferido, 

Termos em que, 
pede deferimento. 

Vv-A^l 

Slo Paulo, 20 de dezembro de 2016. 

Ferreira de Camargo ^ 

Procuradora do Município ^~~~~~T,fSCi|radoir^ 
0A8/SP 185.666 OAB/SP 168.310 

Praça IV Cénlenáriõ, n. 01,15® andar 
CEP 09015-080, Santo André -SP Fóné (Oxxll) 4433-0623 
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MANESCO, 
RAMIRES, 
PEREZ, 
AZEVEDO 
HARftVES 
SOCííOADE SE.ADWCAOOa 

ílí! Oíií'.-;-.! üiíííilrfí̂  .VŴ:>v /'ít-.T: flirúíTic áí àzttjrJíi .Vnrqí:̂ . N-:'?.!, 
A.'i-C5«i foí-s, Tnimx Mmlh Cyifkãhtg, f aiio Bürkfta Ul% í a;$]ustinkm ffáà WMmk A»;mc 
«FTPÍRE, /TAÍRÚM R:Um l'h{a AT L I Ü I AIIFIEFFL- J W > ^ 0 ; B Í : -k SOIRA,. RATO1 F « % BARE^T, 1,,CTÍ Chtnm h Q»m0 
!f.smgms, Csi.-i i Saríar Lstinm, Lkímo disá Sw&tt.Sífw FiiSc, íemm îUniB AstiüU-. Ptmíivik Meà-ális Pf.fffíkt, 

L-ii/úí! Cín-asíí-Tj Anü; Lm:a ."VÍM̂ÍV Rvĝiírricn?, Giríes Eduardõ Btí̂ĝíniiî  Ĉ inhí,, Cm>mrtne L':v'íií. Dív.íhííiín, 
Bi-.ím iVíorerfl fJnü.tiisbV Alijrriiu Fmtih Zsç,t, BArót?» Síâií» Sííra Skjíj. Mí« iVfiirtw, Cdibs Aihem Lutiimi, 
hmáiiAr Eièbani Sa/̂ xs Hp̂ ií, CíiirMna Sjuínsmf Qpníttoaà̂  Dü̂jo Cririço/tw íniTanfe, Mavíts.t Cflc&yi .-li' 

KJLW Vl-M-ítie,- Csraflítíii, Hntó* Pítifeírj aa Jifai Snirns Sííwã-a &iWi. !ií*rkw Alig.iíteis .Aariun. 
ívi!?'.vir: Aitia Nr«í;nií, iSâ ii Cijfjíi.i.! AIÍÍÍÍÍÍÍU, K,-Í̂/ Sifeira fVJt.v iií SíHIÜJ, .VÍ'I«:I!W ic Ofofíni SdMíi», /iiJii fjiise 
fWtwswÍBt; G?t)i, AifevtiidVe R í . í 41! SKMYÍ, .''fárs HíartatÈ fliBÍfii fiíis-siín, •Riijtáçi' iümicffit! GaimüMiíí, Owísi dí 
Sikã OÍ!i!:m, PíXicid Tmrftm SsnftiírjJi.íjirtrt Mmtís iSjsuftrá ife Aíniiísfs, Asíaiwjli Çarám; A(/«í! T<férx 
fgi-iiiiíSiiVíi Rĵ iJa- SvtKh, Rwings '̂irân» Písk dt M&v í«é CípWÍb Pirtrafa Kftií, M«ite .Ctérwî  Firthir 
Ci-j:;, füasijif ?i;Jjcifci, /l/aafiifjpit.VíijrijiOT,, Cmor He/ir̂ ijt píKcttü, Mei-i.:i HíStta ftmim Chwmezx.s, 
4 Í.«TÓB.'INIÍJemine L 'N{F!4,JSI9 FDEAK ÜÍ-W; 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 1* VARA DA FAZENDA 

PÚBLICA DO FORO DE SANTO ANDRÉ, 

Cumprímento Provisório de Sentença 0024326-26.2014.^25.0554 

JUNTADA SEM OESPACHÒ NOS 
TERMOS DÓ íUUt\DISPÕE A 
PORTAR!A N0 é / e ? DfSTE JUÍZO 

í s m I R ^ i ? 

TtTinw-arifi tmsi 

m 
i 
B 
f 

S: 

D 
i 

J 

SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

AMBIENTAL DE SANTO AATDi?^ — SEMASA, já qualificado nestes autos, vem, 

respeitosa e tempestivamente, perante Vossa Excelência, pelos advogados ao finai 

subscritos, em atenção ao r. despacho de fis., opor os presentes EM6AKG05 DE 

DECLARA CAQ, o que faz com fulcro no artigo 1.022, inciso I, do Código de Processo 

% Vossa Excelência entendeu por aplicar multa de 10' 

sobre o valor corrigido dà câüsa pela suposta infração do artigo 77, II e IV, do Código 

de Processo Civil, bem como multa de 5% sobre o rttèsmo montante, porque a 

pefcicionante poderia ter violado o artigo 80, IV e V do referido diploma legal. 

my mtki SP % Pw&u 287 « «aUVj s«j 4lac. d. 111 70iíBmmã mSAS, !. Bkvj % Sda m p 3tô, 7;«í7íí •941, itíi M11KS-
wn, Bete HflmníKe MG mi.. 301 iü -l 71, •», Çi ] 1 :i261 •! í 2K / Wo £l« janeiro 8| íterto Râi Bram Ò L «ia 

. bv - Ji*" Jí-Ut I : 1 WVv̂W :í!.-jní"*ííí'i.í-X - í!̂  i-ll*" 
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RAMIR&S, 
PEREZ, 
AZEVEDO 
SOCít-WDE OEtô.rOGÁCiOS 

Co «cessa venia, cumpre ressaltar^ porém, que em 

momento algum a autarqxiia itiuratípái adotou qualquer expediente que pudesse 

violar a lhanéza jprocessüaL 

Ao contrário do que asseverou o r. despacho 

proferido por Vossa Excelência, rião há extinção dé valores orçamentários 

empenhados pela simples protelação do págàmento; 

Gomo já dito alhures, a exigência de que a 

peticionanté comprove a perinaiiêiiciâ. das ''/afMf-os rêlãtmm ao fornecimento de água tiú 

atacctdo do exerdetú de 2015" constitui pedido teratológicp, eis que o exercício financeiro 

encontra-ise encéfrado há cerca de um ano. O em^pénho o r ç ^ e n t á r i o é extinto com o 

exercido firtancéiro a que se liga - salvo se fór màntído como fcsíos a pagar. 

Nesse sentido, não se afigura como razoável que essa 

autarquia seja constrangida a comprovar o impossível, qual seja: empenho que 

perdui^ inais que O orçáménto a que se vinculay sem se constituir como restos a pagar 

dos exercícios anteriores. 

Considefando, entâO/ que o empenho configura-se 

tão somente como registro de uma expectativa, houve o natural curso do processo de 

execução de despesa, com a liquidação. Como curial, na liquidação a autoridade 

administrativa reconiiece o que é devido, caso Beiã mesmò devido, responsabiliza ndo-se 

pessoalmente por tal reconhecimento. Como o valor expresso nas faturas apresentadas 

não foram reconhecidos, houve a liquidação nej^ativa, o que não significa qualquer 
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MANESCO, 

PEREZ, 
AZEVEDO 
5 3 C f E 3 f f i í DE ftOVOC-AOOS-

tipo de tentáfiva esquiva de ludibriar este D. Juízo, indüsive porque realizada tal 

liqüidaçio negativa ao fmdar-do exercício, dentro da rotina natural do fechameiito do 

ciclo orçamentário. 

Soma-se a isso o fato de que o título judicial 

executivo não prevê á inscrição dos valores empenhados como ^'Restos a pa^at". 

Tanto é assim que a própria SATBESP, quando da interposição de seu recurso espécial 

(docurnéfito anexo), já havia demonstrado çdnhécimerito acerca desse expediente/ tal 

como sé extrai do excerto abaixo repiroduzido: 

Da forma como se decidiu, o Município nâo 
será obrigajdo a e f e tua r a provisão (seja por depósito judictal seja r|o 

próprio orçamento como ''restos a pagar"), em clara violação dos 

dispositivos meinicíoftados; € o Münfcípío acâbáfá vindo et sofrer ym colipso 

de suas finanças caso não obtenha êxito na açlo de cobrança, das parcelas 
vencidas e vincendas. 

Assim sendo, cônsígnada a impossibilidade 

juridica do pedido formulado pela SABESP, requer-se seja esclarecido o r. despacho, 

de sorte a eliminar a obscuridade acerca da suposta má-fé processual imputada à 

peticionante. Afinal, não desponta como cabível o enquadramento dessa autarquia na 
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HÂJfSSCO. 
RAMIRES, 
P E R É Z , 
A z e v e d o 
H A R B U E S 
S D D I P A D E M A O M G A O O S • 

postura de litigante de má-fé sendo que o pedido formulado pela SABESP não é 

-sequer exeqüível 

Nesses termos, pede deferir 

Sâo Paulo, 6 de março deáC l ^ M , | | | 

Wladítnir Antonio Ribeiro Diego Áokçalves Fernandes 

OAB/SPn^ 110.307 ÓAB/SPn0 301.847 

Lucas Cherem de Camargo Rodrigues 

OAB/SP 182^06 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 0 0 ESTADO DE SÃO PAULO 

Processo 994.08.204905-0/5 (antigo 762.193.5/5) 

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, por seu advogado, nos autos íq 

fecursp em epígrafe, em qué contende com Municipalidade de Santo 

André e Serviço Municipal de Saneamento Ambientai de Santo 
André - SEMASA, vem respeitosamente à presença de V, Exa,, 

inconformada com os V. Acórdãos em apelação e em embargos de 

declaração, initérpor RECURSO ESPECIAL, com fundamento no artigo 

105, inciso III, alínea a, da Gonstituiçlo Federa!, vez que negada vigência 

aos artigos 37, 58, 60 e61 da Lei 4.320/54, no artigo 56 da Lei 8.665/93, 

conforme demonstrado nas razões do recurso. 

Requer, outrosslm, a juntada das Inclusas gu 

de custas e GRU referente ào porte de remessa e retorno dos autos 
Superior Tribunal de Justiça, protestando pelo recolhimento de event 
iferença, caso haja, após regular Intimaçâo para tanto. 

ias 

ao 
jal 

a 

Paulista, 2Í73 Itea 3E 19° aridar1 '>Bil-940 São Paulo SP 
Tr| . {1 I :) j l í ^ - Ü L Í K ) I . IX(LIJ5L79-0Í)^)9 f-in.IIL TOf^miKs.íoin.bi' 
v.w.Tiilwihsiíivei.tgiTí ,bi 
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Rubens Naves • Santos Jr. • Hesketh 
íscrillitloi .UiociidflS de ídvDciclí 

íí • 

Aguarda-se o recebimento e regu 

processamento deste recurso, com a remessa oportuna dos aútos ao 
Superior Tribuna! de Justiça. 

Termos em que, 
P. Deferifnehto. 

Sãó Pâülo, 10 de maiõ de 2010 

BENS N W i S 
OA&/SP 19.379 

ar 

C. 

iteràáiPauíisfa- íííí? tealL Ifandar SãoPíiiJo SP 
lei.(11) jl79-01ft) íáx̂ li)'3179-0095 «-SBâlb letíífnavçiíoiii.br 
wvfiiilKinsnavcs.cüisib? 
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(á-STJ FI.773) 

RECORRENTE: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO • SABESP 

RECORRIDAS: MunícipalidadQ de Santo André c SEMASA 

Q 3 ^ 

RAZÕES DE 
RECURSO ESPECXAL 

E. TRIBUNAL. 

C. TURMA. 

i . PRIMEIRA APROXIMAÇÃO DO CASO. 

Este recurso especial visa não apenas assegurar 
a salutar transparência na elaboração da Lei Orçamentária Anual ida 
MLinidpalidade de Santo -André e de sua Autarquia, como também 

garantir o acompanhamento de sua efetiva execução^ com o 
provísionamento da diferénça entre, ó que é mensalmente faturado pela 
SA8E5P e, o que é efetivamente pago pelas Recorridas, Impedindo a 
geração de dívidas astronômicas e ó conseqüente desequilíbrio 
orçamentário do Município, i 

AVBRiáül PiHííistü. 2073 HoiSà ií t4)1 aiiiíâT (J1311-94ft SioCstilo SP 
Téí.íH) 5l.79-fH.30 3Í79-(lW MBail;««©mawsusitnlMr 
ww afeiifii ;ávies,a)n! J)r 
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Rubens Naves • Santos Jr. • HeskeÜi 
Etcriiórías I îj te Advocacia 4 A 

A ação de obrigação de fazer que dá origerr 
esta demanda tem como pano de fundo o fornecimento de água potá 

por atacado por parte da Recorrente. O inadimplemento sistemátilco 

das Recorridas em suas obrigações relativas ao contrato de prestação 

serviços pela SABESP, em última aná'ise, tem repercussões de ordêm 
sanitária e ambientál para toda a Região Metropolitana do Estado de São 

Paulo pelo comprometlmento dos investimentos da SABESP. 

a 

^el 

1) 
es 
o 

de 

in h 

Assim, o pedido da inicial consistia em 
destaque nos orçamentos de 2006 e exercícios seguintes dos vaioij 

informados pela SABESP atínentes aó fornecimento de água; ii) empe 
da totalidade dos valores faturados pela SABESP; e il!) depósito judicial 

eventual diferença entre o valor faturado peia SABESP e o que venha íer 

efetivamente pago. 

Em rèiação ao térceiró item foi apresentado ilim 

pedido subsidiário, caso nâo se concordasse com o depósito Judiçiai 
consistente no lançamento no orçamento da diferença eiitre o faturado o 

efetivamente pago pelas Recorridas como "Restos a Pagar - SABESP" 

(acumulada ano a ano até p trânsito em julgado da dècisso de procedência 

que venha a ser proferida na ação de cobrança referida na inicial). 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, dando pare lal 

provimento à apelação da SABESP, reformou a decisão de primeira 
instânGÍar reafirmando as normas legais é constitucionais que limitam a 

dlscricionáriedade do administrador público, impondo-lhe restrições de 
ordem orçamentária e criando mecanlismos dé contrOle de sua execução. 

Nessa esteira, a E. Primeira Câmara de Direito 

Público do TJ/SP acolheu os dois primeiros pedidos da ora Recorrenlte, 

Avai idaP;»: í i isa,2D73 Ifom II-19" j n r i a r 0 1 . ü U - ^ São Pauio SP 

Ta . i1113 Í79-ÜWD - F i t ó t i O 5 1 7 ^ 0 0 9 3 t - i i i a i l : rec®Tni3«;s.ci)m,í)r 

w w m b e i K i t aves-ccro .br 
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Rubens Naves-Santc )s Jr. • Hesketh ^ 
£ I c r i (6 r i 0!, ,Vs lOí U d lis (Sc Adrac « c j4 

porém deixando de manifestar-se sobre o terceiro pedido (muito embora 
tenha afastado o pedido subsidiário). j 

A despeito do sentido essencialmente correto ido 

V. Acórdão, é certo que o não acolhimento do terceiro pedido (implícito em 

sua não apreclaçlo) resulta na inutilidade do provimento jurisdidonal, na 
medida em que deixa de garantir a efetiva execução do orçamento, 
com a conseqüente violação dos artigos 37, S8> 60 e 61 da Lef 4.320/64, 

i 

no artigo 5o da Lei 8,656/93 como será demonstrado. 

2. DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS DE 

ADM tSSlBl LIDADE 
ESPECIAL, 

DESTE RECUR 50 

Passa a Recorrente à demonstração 
preenchimento dos requisitos essenciais para a admissibilidade 
presente recurso, evitando-se, assim, a negativa de seguimento deste. 

do 
do 

A}' Tempestividade: O presente recurso é 

tempestivo, pois a disponlbilização do Acórdão que julgou os embargos de 

declaração pelo Diário de Justiça Eletrônico ocorreu em 22 de abril de 

2010, quinta-feira. A data da publicação é considerada o primeiro dia litii 
seguinte ao da disponlbilização da informação no DJ eletrônico (iLei 

11.419/05), no caso uma sexta-feira. Assim, o prazo começou a correr na 

segunda-feira, dia 25 do mesmo mês, sendo o dia 10 de maio de 201Ç o 
prazo final para protocolo. 

Demonstrada, por conseguinte, a tempestividide 

deste apelo à esse E Superior tribunal de Justiça. 

feeilíáá Pauiis».2073 HorsaJ! aiidar ÓlJ! l-ĝ O SãoPaub. SP 
I) 3i;?-0lí)0 jl7 -̂0099 Máll: nk@rnaví;s.mnibr 

wm- nik nsiMm.Ctím br 
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B) Recolhimento do Preparo: Como se pode 

verificar, segue, junto com a petição de ínterposição do Recurso Especial e 

as Razões Recursais, a guia que comprova o recolhimento das custas 

processuais devidas, bem como do porte de reniessà e retorno dos autos. 

C) Prequestionamentó: Em sede de embargos 

de declaração a Recorrente apreserítou os dispositivos tidos como violados 

e que já haviam sido mencionados tanto na Inicial quanto na apelação 

O E. Tribunal no Acórdão dos embargos 

declaração mencionou expressamente a admissão do prequestioname 

explícito daquilo que já estaya Implícito no V. Acórdão; 

de 

itô 

Portanto, a irresig nação apresentada f>éta embargante hão 
merece acolhimento, posto que não amparada pela 
legislação proóessuaf civil (art. 53S do CPC), acímitido, no 
entanto, o prequestionannento, nos termos da Súmula 9f do 
STJ. 

(fls, 3 do Acórdão que julgou os embargos de declaração) 

D 
. a:." 
. . .â 

Mas ainda., • que ós dispositivos legais ijião 

tivessem sido expressamente mencionados não resta prejudicado; o 

prequestionamento. Isto porque, como se sabe, o que a lei exige não é a 

enumeração de todos os artigos, mas sim que a matéria objeto de Recurso 

Especial tenha sido debatida e decidida. 

.X) 

i 
1 • 

i • O 

Nesse sentido, já se manifestou o E. MINISTRO 

EDUARDO RIBEIRO DE OLIVEIRA1: 

' Aípéctúí Polêmicos e Aluois doí Rsmrsos Címís de etCfíti)o com ú hei V - Preqvestíonam\ 
S3á Paulo; Revista das Trlbttnajs, p. ?52; 

A v t i i l d a P a u l i a u , 2073 Hü rs í i ) ! jy-andar fll5lL».í)ítl Sai) Paulo SP' 
1 f i l . ( l l ) 3 i 7 W l f X ) feill)3179-«tW.c-msèi«c@.fjfâ<csj»in.bT 
•wíi.rukEíinavss.çnm.tir 
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"A violação de determinada norma lég^l ou o dissídio 
sobre sua interpretação não requer, necessariamente, 
haja sido o dispositivo expressamente ntiencionado no 
ácirdão. Pecidida a questão lurídicá laüue ele se 
refere, é o quanto basta" (destacamo|p) 

I 
I 
I 

E a jurisprudência do É. Superior t"bunat de 
Justiça é nesse sentido2; j 

I 
"O recurso deve ser conhecido aindé que não 
menclor>ado expressamente o dispositivo i^a l que se 
pretende violado, contanto que da. ieltura |do recurso 
se possa Induvidosarnente concluir, em'| Vista dos 
fundamentos jurídicos deduzidos, qual o '|tiispos(tivo 
de ief que se entende contrariado", ^ 

i 

desse requisito. 

I; 
Comprovado, portanto, também o cunnprinnento 

Claro, portanto, que o presente recurso atende 
i 

a todos os requisitos legais de admissibilidade, de modo que deve ser 
i 

recebido e regularmente processado. i 

3. CONSIDERAÇÕES SOBRE PANO DE FUNDO 
DA DEMANDA. l 

\ 
I 

I j 
O serviço público de saneamento é reconhecido 

como essencial, sendo um dos serviços que rmais contribuem pafa a 
melliorla da sáúde^ da qualidade de vida e do meio ambiente, o que, 

1 STJ, y T., AgRg no Al 65,889-R],j. 24.10,95, WÜ 27.11.95; 

AvíjiidjPauiístíi.açrj Ho.isiX 1? andar sÍ13ÍI-940 SioPitulo,Sl; 
, T í i l . í , ! f e ( l ) J V.Tn-fKr)') £-iiiaíl:itc®'ín2v!ísc0i)',.k' 
i ww:ful)í:íJsüaws,,̂ :Mri.()|• 

a ! 
.... ... V 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IS

A
 G

A
R

C
E

Z
 N

IC
O

LE
T

T
I. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: Z

P
F

A
-A

V
O

Y
-5K

Z
D

-4H
E

D



Rubens Naves > Santos Jr. • Hesketh 
^ $çir i i d r j o> A $ s & c í a d 01 dç Á ac l a 

(a^STJ (=1778) 

O 

obrigatoriamente, implica a necessidade de que todos os agentès 

envolvidos neste processo cumpram siias obrigações. 

Em í^ce da complexidade dos serviços <le 
saneamento básico, estabelece a Constituição Federal de 1988, no inci so 

IX do Artigo 23, que a melhoria das condições de saneamento básico 

compete aos três entes fedierados 

Ef exatamente nesse sentido^ é funda men al 
compreender que o pedido formuíado neste recurso está diretamente 

ligado a problemas cujas conseqüências podem ser desastrosas para o 

saneamento ambiental da Região Metropolitana de São Pauio e que! a 

solução parcial do Tribunal Paulista não resolve o problema apresentado ao 

Poder Judiciário. Vejamos. 

3.1 Sobre a SABESP. 

A Recorrente SABESP é empresa de economia 

mista, concessionária de serviços públicos sanitários, tendo por finalidade 

O planejamento, execução e operação dé Sistemas de água potável, bum 

como coleta de esgotos sanitários e industriais, atendendo, atualmente, 

24,2 milhões de pessoas em todo o Estado de São Paulo. 

. f r 

s 

Além de operar em mais de 300 Municípios^ a 

SABESP é responsável pela Região Metropolitana de São Paulo cujo 
sistema dê abastecimento, pelas suas peculiaridades, é Integrado, 
abrangendo nião somente as bacias locais, mas também a Bacia do Rio 
Piracicaba cuja captação se dá em outro Estado da Federação. A 

integração do sistema foi a forma encontrada para viabilizar 
universalização do serviço de saneamento da Região, 

•AvenidaPsp.ilísiH, 21)73 Hr)(s«ll i90andar OlJr-^í iS Síio HiUfk) SP 
'Íiíl Fiix(U) ;Vi79*íW!il9 « inuil: rícĈ itííives.HíinJjT 
•ivw, njl)en$ji<iws,Cí'ni .br 
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Na Região Metropolitana, a SABESP opera 
diretamente os serviços de distribuição na maioria cios Municípios, sendo 

que apenas em alguns a distribuição é feita por autarquias ou empféí ás 

municipais que, para consecução dos seus objetivos, contratam da 
apelante o serviço de fornecimento de água potável por atacado 

mediante contraprestaçSo (TARIFA). 

O Município Recorrido é um dos que recebe água 
por atacado da SABESP e distribui para seus munícipes por meio 

autarquia, no caso, a co-recorrlda SÊMASA. 

de 

3.2 A Inadimplência da SEMASA e a violação 

do interesse público. 

A partir de 1996, alguns municípios e suas 

autarquias (como é o caso das Recorrentes) passaram a questionar o va|!or 
da tarifa praticada pefa SABESP, e, emi atitude unilatera! e Irresponsáve 

efetuar pagamentos parciais das faturas contra elas sacadas, gerando um 

débito acumulado de aproximadamente R$ 3.500.000.000,00 {TRÊS 

BILHÕES É MEIO DE REAIS) (cf. documento ]â juntado com a inicial), com 

implicações que extrapolam o .âmbito meramente comercial, considerando 

9 natureza Jurídica é a finalidade da SABESP. 

No caso específico das Recorrentes, por força ide 

vínculo contratual que une referidas entidades, a SABESP emite 
mensalmente faturas de fornecimento de água e delas saca duplicatas 
mercantis representativas dos valores correspondentes à prestação desses 
serviços. Entretanto, as Recorridas não têm honrado seus compromisiios 

contratuais, quitando-as apenas parcialmente e, em alguns casos' a 

Avenida ['íiiilKtíi M?,! H1?̂ ! il ITíî dar Si-1 

Td.(U) 3179 OlOO Paxí.ll) 3I79-0099' e-nia:il: rec@e1Wv0.cuta.br 
w*ruk>nsivst1s.s.íom(br' 
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o 

destampo, ensejando, com isso, o ajuizamento de uma série de demanc 
judiciais de ambas as partes. 

as 

2 

Merecedora de destaque, nesse sentido, a âçlo 
proposta pela SABESP em dezembro de 2000 (Processo 4819/2000, 
trâmite perante ò MM. M z o da 10a Vara Gívei de Santo André), DOr meio {ja 

Quat se pleiteia não somente a cobrança das faturas compreendidas 
naguèle ano, mas também todas as parcelas vincendas eventüalmenite 

inadíniplidas até o trânsito em julgado da Sentença a ser proferida 
naqueles autos (fis. 60/63) (o débito acumulado, apenas do Munidpio de Santo 
André supera R$ 1.200.000.000,00 - UM BILHÃO E DUZENTOS MILHÕES DE 

REAIS). I 

Â Inadimplência crônica das Recorridas (sí m 
qualquer justificâtivâ legal, posto que inexiste ordem liminar que lhe garanta o 
direito de pagar menos ou não pagar as faturas) redunda, atualmente, no 

crescimento exponenciat do débito, 

É certo que, num sistema de abastedmen' 

Integrado, é fundamental a colaboração de todos e de cada um dès 
agentes no indispensável serviço público de fornecimento de água tratada, 

captação e saneamcnto dos esgotos, prestados de maneira a resguardar 
os recursos hídricos, o meio ambiente e a saúde pública. Se um del^s 

descumprir as suas próprias atribuições, prejudicado ficará Io 

prosseguimento dos serviços. 

O objetivo da SABESP com esta demanda é, ein 

última análise, a efetividade de direitos que lhe são legal e 
constituclonalmente assegurados na condíção de executora.do saneamemlo 

básico no Estado de São Paulo e, nesse mister, fornecedora de água por 
atacado para o município de Santo André-

Araídii; Paulista, 2073 Hoisall ifíindar 0151 Sàu Paub SP. 
Tel{l t)$!7$4in0-i:'a*(llj 3l79-00$i) e-maÜ: r(s;#n»awes.coittJ)r 
w.w.fub(a®iâve.fti;iil)r. 
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Em outras palavras, trata-se de garantir uma 
gestão responsável do erário público administrado pe(a autarquia 

recorrida, obrigando-a a fazer o provisíonamento da diferença que por ftia 

não vem sendo paga ao longo desses anos, eyitattdo-se, com isso, o 
colapso das finanças municiais caso seja condenada a pagar todo o 
d é b i t o q u e t e m c o m a Reco r ren te (na ação judicial acima referida]. I 

Importantíssinno salíeritar que a atitude ba 

SEMASA e do Município dè Santo André extrapola a relação meramente 

comercial e contratual, pote tem repercussões de ordem sanitária e 

ambiental, atentando contra o íntâresse público, na medida em qpe 
compromete as estratéglas empresariais, a infra-estrutura e o ecossistema 

da região Metropolitana de São Paulo, afetando os investimentos da 
SABESP, responsável pelas políticas públicas na área de saneamento, ps 

prejuízos são, portanto, não apenas de ordem econômica/financeira, mjas 

tambèfti de natureza ambiental. 

O O 

o Professor REGIS FERNANDES DE OLIVEIJjíA 

assinala que os Municípios inadimplehtés: 

Rompelm a seqüência dei atos encadeados qite 

perfazem o complexo serviço de saneamento 

ambiental, de ixam de cumpr i r parte de siia 

competência e impedem que o Estado o cumpra, 

em sua total idade, a sua missão constitucíonjal 

de gestor do serviço de competêitcia comum. | 

(p. 40 do Parecer) 

E o que torna a situação ainda mais cKoeaníje, 

Inaceitável, é o fato de que os Municípios Inadimplentes dessa 

Awjriidíí Paiilis!:!. 2073 Hti«a U iÁ̂ Uiidar C!13Il '-HO SàoPaiilcrSI' 
>i;((l) J1?9'0KIÔ Pixtil) J1'?5tôa99 c-mall: TCrfníares.cofin.br 
vimnjfrettsn iivtis.rani .br 
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ça 
recebem a água fornecida pelo Estado, por meio da SABESP, efetuam 
repasse da água aôs seus munícipes, recebem a contra presta 

finianoeira pétos serviços pres^dos, mas não pagarn à SABESP p 
áçjua que lhes foi fornecida por atacado. E mais, a SABESP não 

o 
o 

èía 

como se defender desta conduta destrutiva, pois nem mesmo ertá 
autorizada a proceder ao corte do fornec}itieiitor posto que o 

M m 

mesmo não é individualizado e c serviço essencial. 

Como bem salienta o Professor RECíIS 
FERNANDES DE OLIVEIRA em seu parecer (fis. 65/115), "̂a contínua falta de 
pagamento nSo pode ser considerada como um simples inadimplemento 

contratual, uma mera questão legal e patrimonial. Ao revés, significa O 
descumprimento de competência const i tucional, conjuntamente atribuída 

aos membros da federação" (p, 39 do Parecer). 

A atual e reiterada inadimplência das Reconrid ss, 

que acaba gerando um falso superávit em suas contas, decorre da 

irresponsável atitude de não lançar na Lei Orçamentária Anual a despesa 

total que tem com a SABESP, colocando em risco a garantia da execução 

do Contrato de Fornecimento de Água por Atacado firmado com a SABESP, 

infringindo — de tal maneira ~ todas ss disposições constitucionais e 
legais que dísdplinam o sistema orçamentário da Administração Pública. 

E, mesmo (ançado no orçamento os valores 

devidos à SABESP, nos termos do V. Acórdão recorrido, é certo que é 

necessário estabelecer um mecanismo para que esses valoi es 

empenhados sejam garantia efetiva do débito que se acumliira 

mensalmente. 

O pedido riio apreciado pelo E. Tribunal Pauíísta, 
portanto, não se confunde com execução provisória ou mesitio 

Av̂ wiaPaalistt. 3075 itorsivll andar Oiíl lr<HO Sãí Paulo SP 
Telíli) ;il79-f1|K) i;a:t{l |) e-nuil: i\r;c@fnav̂s,<o.m hí 
vírWfuhenai avcs.ooin .br 
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afitecipaçao de tutela no curso da ação de cobrança que tramita perantí; a 

Sa Vara Civei da Comarca de Santo André. 

Por meió da presente demanda a SABESP 
pretende a satisfação de seu crédito, vez que Já é. objeto de ações de 

execução e cobrança. O objetivo fundamental é a garantia da correta 
é responsável gestão dos recursos públicos, que de forma direta e 
indireta está a causar enormes oreiuízos ao interesse público, 

comprometendo o sistema de saneamento básico da Região Metropolitana 
de São Paulo, que não passa incólume frente a magnitude dos débitos d|as 

autarquias municipais, dentré as quais está incluída a SEMASA. 

O reconhecimento do terceiro pedido fòrmuiatío 

na ação, portanto, é c o n d i ç ã o indispensável para operacionálízar a dècisão 

proferida pela Justiça Paulista e para impedir o colapso desse sistema 

essencial. 

presente recurso. 

É sob essa ótica que deve ser analisado o 

4, PERMISSIVO CONSTITUCIONAL 105, l í l , 

a, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

4.1 A violação ao artigo S0 da Lei 6 .666/9 •J. 

• A 
Cl-

I 
1 'B1 
XI. 

i 
1 

Conforme preceitua a Gonstituição Federai, Ia 

promoção do saneamento básico é de competência comum de todos os 
entes da Federação - União, Estados e Municípios devendo, cada urrta 

AvcnicíaPíuilisla,2073 lioisaí) IT^nida" flljll-ÍMO íliloPaulo .SP 
I Tel,(nj3)73"010fl Faxin) «tiiaii;«c#ina«Si»m.br 

•ftWi'iil:ensi.t»ws,coin.bi' 
13 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IS

A
 G

A
R

C
E

Z
 N

IC
O

LE
T

T
I. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: Z

P
F

A
-A

V
O

Y
-5K

Z
D

-4H
E

D



- 1 i 

Se45TJ R.7$4> 

RubensNaves - Santos Jk • Hesketh 
E i c r i t ó . r i us A s s o c i a d o s de Ad rcic sc i a 

deles, agir de forma conjunta e coordenada para a consecução de$se 

objetivo. 

Pela relação contratual existente entre 

Recorrente e a autarquia Recorrida^ esta última ássumiu a obrigação 

efetuar os pagamentos devidos à SABESP, nas épocas aprazadas. 

A 

a 

de 

Por se tratar de Contrato Administrativo, 

encontra-se ele submetido não somente às regras gerais dos contratos 
previstas no Código Civil, mas também às regras estatuídas pela Lei n0 

8.666/93, impondo ao administrador público a obrigação de honrar os 
compromissos assumidos, observada a estrita ordem cronológica das datas 

desuas exígibitidades: 

, "Arti 5®. Todos OS valores, preços e custos utilizados tias 

licitações terão como expressão monetária a moeda 
corrente nacional, ressalvado o disposto no art, 42 desta 
Lei, devendo cada unidade da Administração, nó 

pagamento das obrigações relativas ao fornecimento 
de 

de 
de bens, locaçdes, reatliaçSo de obras e prestação 

serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada 
recursos, a estrita ordem cronológica das datas 
sua exigtbllidades, salvo quando presentes relevarjtes 
razões de interesse público e mediante prévia justificativa 

da autoridade competenté, devidamente publicada." 

Por essa regra, específica dos contratos 

administrativos, o administrador público, quando da execução dos 
contratos, tem' por obrigação efetuar os Daoamentos de súas 
obrigações rta estrita ordem cronolÓQka das datas t/g SU?$ 

A\'«iildaPaulísus: 2073 HoisaJi l93aiKÍar 01511-940 SãaPaiw SP 
T r I . Ú I ) JITO-ÓIÔP l:3x(n) e-raail. tvY#rri;ive>.ÇIMBR 
WAvnitensítíivieSiaiui.br 
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E nesse sentido que a decisão proferida pelo 

Tribunal Paufista é incompleta, pois mesmo empenhada a verba de 

pagamérito das faturas da SABESP, o Município pode manter siia 

inadimplência, sem a efetiva utilização dessa verba para garantir 

pagamento da dívida que se acumula exponenclalmerite todo mês. 

Maria Sylviá Zanela Di Pietro, áp analisar o 
principio da razpabilidade que deve permear as ações do admlnístrac^pr 
público, assenta •qué; 

An. 5o, capuc exige que os pagamentos das obrigaçte 

pela Administração obedeçam a estrita ordem cronoláç ica 

d » datas de suas exigibllidades, "sa/i^o quando pre$er tes 

relevantss razões de interesse púbtico e mediante prtvia 

Justificativa . da autoridade competente, devidamefite 

publicadas". 

Segundo Marçal Juste a Filho, , la previsão de 

alteração da ordem cronológica dos pagamento® em razão de 'relevantes razoes 
de Interesse públíco'xifenáe o princípio da isonomia. A Admin is t ração não pojde 

benef ic iar determinados par t icu lares e estabelecer pr iv i lég ios no tocai^te 

«os pagamentos. Mui to menos poderia fazê- lo a t ravés da invocação do 

' in teresse públ ico ' , o qua l ex ige, is to s im, que a Admin is t ração t r a t e os 

par t icu lares de modo Isot iômlco" . 

Na realidade, o descumprlmento da ordem 

cronológica será inconstitucional, por ofensa ao princípio da isonomia, 

somente se não houver uma razão de interesse público. Deve haver, 
necessariamente, uma correlação entre o motivo invocado e o 

interesse de aair. E não basta dizer, vagamente, que a rszlo é de 

fewidaPaul,l$tt,-2073 Horsall l$"«ndaf {!I3IH'940 Sio'Paulo SP 
Wl.dij 5]'9-ni()!j Ka3!(ll) t-nxail; ííc;@riiívfs.ccim,bí 
íW(ii,̂ ruS:«t)«riáV-es.tirE!.Í!r • 
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interesse público. É preciso especificar, mediante motivação adequail 
qual é a razão e publicá-la antes do pagamento."3 

e-STJ Fi.78e} 

Ari Sundfeld: 
Outro não é o entendimento do Professor Car|os 

; • i 

'Essa norma insMtwl para o contratado o direito à rigorosa 

observa nda, no pagamento de seus créditos, da ordjem 

crtjftoíógfca, deverda-se atentar que o. art. 92 - caput 

tlpificâ comi] crime, sir jeto à detenção de 2 a 4 ano^ e 

muita, a ação de pagar fatura com preterição da ordem 

crorvoiógica de sua apnesentaçio. 

(...) Assim, o dever de observar a f i la existe para 

tüdoa OB débito» COMTItATOAtS dá Admlnlstraç3o, 
inclusive, por óbvia, as decorrentes dé ajustes 

celebrados sem licitação."* 

Sabendo o administrador público o nome |do 

credor, a data e valor do pagamento, não pode se furtar ao comando 

normativo, principalmente em se tratando de uma despesa atrelada a sua 
responsabilidade constitucional de promoção do saneamento básico, como 

é o caso da autarquia municipal recorrida. G isso Já foi decidido pelo V. 

Acórdão recorrido. 

Ocorre que o correto empenho dos servlí;os 
prestados pela SABESP no orçamento do Município (decorrente não apenas 
da obrigação contratual, mas da responsabilidade que lhe é constitucionalmeite 
atribuída pelo inciso IX doArt. 23 da CF - promoção do saneamento básico) nãp é 

suficiente para garantir que ps débitos contratuais serão adimplidos na 

ordem, correta, considerando o histórico das relações entre as partes. 

3 PIETRÔ, Maná Syívia Zanellla Di. temas f o i i m k o s sobre LicUações » Contratos. 4 ' Ed. So Pa ulo: 
MaiheÉtos, 2000,p. 34. 
4 SUNDFELD, Carlos Ari. Licituíãá e contrato Admiíustrmivo. 1* E;d. SSo Paulb: Mallvciros, 1?9' > p, 
.534, 

AveiiidíiPiiuliiííi, 2m"í Honsíi ii andar Ül; 11-940 $ííü Piiî b SP 
Tel.i.il) 3173-0100 Fa?:(Sl) OiWy s-rtiaÉ í«:€,Ti1a!His.C0fttÍ9 
ivVíWjHiliti isi I il vies.çrm .'Cr 
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É necessário o provísionamento coir» o depósito 

judicial dos valores decorrentes da diferença entre o que for efetivameíite 
pago e o valor da fatura, sob pena de inutilidade do provimerito 

jurisdiclonal e conseqüente violação do artigo 5o da Lei 8.666/93, 

4.2 A violação aos artigos 37, 58, 60 e 61 da 

Lei 4.320/64. 

A Lei 4.230, de 17 de março de 1964, estabelece 

uma série de normas a serem observadas pelo administrador público p ira 

a confecção da peça orçamentária bem como para sua execução, fixar do 

algumas regras no que diz respeito às despesas. 

É certo que o empenho da despesa é o ato 

emanado de autoridade competentê que crta para o Estado a obrigação de 

pagamento pendente ou não de implemento ou condição (nos termos do 
art. 58 da Lei 4.320/64). Constitui a primeira etapa da execução j da 

despesa pública após a aprovação da Lei Orçamentária Anual, sendo 

legalmente obrigatório e prévio à realizaçlo da despesa (art, 60 da Lei 

4.320/64). 

Com o empenho, e por meio da emissão do 

documento chamado "nota de empenho" (art. 61 da Lei 4.320/64)) o 

ordenádor da despesa cómpromete parte do valor de determinado crédito 

orçamentário, vinculado a um elemento de despesa de uma atividade 

orçamentária, reduzindo-lhe, dessa forma, o valor disponível e, por 
conseqüência, evitando a sobreposição de outra despesa com o valor] já 

corriprOmetido. 

Avúnida j^jülisiu. 2073 HaisaIT SÍü Piuito SP 
Tel.t 11) 31"9-01!)Ci F»'(j 1) 3179-00^ t-iiiail; nD:@rjwvt5.,coin,br 
A w njl:finsiiav«s,corii,br 

! 17 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IS

A
 G

A
R

C
E

Z
 N

IC
O

LE
T

T
I. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: Z

P
F

A
-A

V
O

Y
-5K

Z
D

-4H
E

D



Rubetis Naves • Santos Jf. • Hesketh 
H,fcrii:ôri«s íssociados (c i ldvócicli 

(e-STJ 0,788) 
Q i A 

Existe, pois, todo um procedimento específico a 
ser observado pelo admlrftstrador público quando da realização das 
despesas que havia previsto na Lei Orçamentária, iniciando o processo 
desde a correta previsão das despesas até seu efetivo pagamento, que é 

precedido do empenho e liquidação. ! 

Quando da execução da Lei Orçamemtárla, não é 

o administrador público livre para deixar de pagar, ou mesmo pagar a 

destempo ou a menor, as despesas previstas na peça orçamentária, salvo 
quando o ato for deyidaménte motivado e previamente autorizado p^lo 

legislativo. 

Gom propriedade essa questão é trabalhada p Ho 

Professor Régis de Oliveira Fernandes no parecer que lhe foi solicitado p !la 

recorrente: 

•VA disponibíHdade dos meios mSo é ateoluta. nei] 

rta. É íivre o, agente pprg 

estabelecer suas prioridades, suas finalidades, mas ai 

a ressalva, se há serviços a atender, se há débitos 

absolutamente reconhecidos e induvidosos, se há, 

como disse INGROSSO, o nome do credor, a data do 

pagamento e o montante á pagar, não há como, se 

subtrair a& «mando normativo. Há a vínculaçio.ao 

pagamèntD. 

(...) 

No curso da decisão ipolítlca em saber no que gasiâr, 

entram conhecimentos das mais diversas 

ciências,Inúmeros ramos do conhecimento norteiam o 

agente do Executivo a decidir onde e no que gas ar 

Ocorre atte. se houver débitos aue deva saldar^ 

não tem, o chefe do Executivo, opcão- N5q pode 

ele, simplesmente, em gesto tfiresBonsátfel. 

Ii-Hp. 63 é 65), 

A îiàa Pauiisííi, 2073 Hobíi [I 19° andttf OBl 1-9 '̂ Paulo -SP 
Td () 1) 3I79-ÓI0Ô r.ixd 1} '3179-Wí9•e-riiíil: roni,bí 
ivw. nitensti aves.cud I .b r 
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Repita-se què a obrigatoriedade do empenho tía 
verba destinada ao pagamento dos serviços prestados pela SABESP (n 3s 
termos do V. Acórdão recorrido) decorre não somente das disposições 

contratuais e legais, mas também da obrigação constitucional do 
MurticípiOy conjuntamente com os demais entes da Federação, de 
promover o saneamento básico. 

Com a correta previsão da .despesa na dei 
Orçamentária Anual, com a prestação do serviço lastreado por contrato óu 
ato administrativo, há a obrigação do administrador público de empenhara 

verba destinada ao pagamento dessa despesa, ficando pendente tão 

somente o implemento da condição, aue no caso em tela é 

vencimento da fatura no oue tange à parte incontroversa da tari 

e, no caso concreto, o trânsito em iuloado da ação de cobrança, da 
parcela oue nao vem sendo oaaa. iá aiui^ada oeia SABESP. 

O correto empenho das verbas destinadas 9o 
pagamento dos sen/lços prestados pela SABESP, e o depósito judicial ou 

provisionamento da diferença que não vem sendo paga, são 

obrigações legais, a que a autarquia recorrida não pode se furtar, vez que 

tem eia a obrigação de gerir responsavelmente os recursos públicos, 
fazendo reserva da diferença oue não vem sendo oaaa. garantindo 

assim a saúde financeira caso venha, ali/ a ser compelida a pagar 
essa diferença de uma única vez. 

Entender o contrário significa violação aos 
artigos da referida lei que tratam da execução do orçamento, pois o 
Município continuará a deixar de honrar os compromissos assumidos, con-

historicamente- vem fazendo, pagando apenas parcialmente as faturas c 

á,fflj3d;i.t,ayiísta. 2fi7S ftorsa It lif ai-dar Sio Paub SP, 
1)3101)3179-0100 fasílij 1179-00̂9 ê naíl;iw<»mavís«i'n.i)r 
w»vjtubenáia«s.aitB. bi 
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SABESP (o que tem gerado vem uma dívida gigantesca, e impagável 
quando acumulada), 

E Esso nota da mente porque, pelos princípios que 
norteiam as ações dos administradores, legalidade e responsabilidade 

na gestão dos recursos públicos, nlo somente se deve lançar na U i 
Orçamentária Anual o valor total dos serviços á serem prestados pèia 

Agravante, como também não se pode simplesmente realocar a difererça 
entre o que é faturado pela SABESP e o .que por ela é.pagó mensalmente 

HELY LOPES MEIRELLES analisa a questão da 

despesa pela Administração Pública pelo enfoque do principio da 
legalidade, no sentido de que deve o agente público municipal agir em 

estrita consonância não somente com à Lei Orçamentária, mas também 
com òs princípios e diretrizes fixadas pela Constituição Federal. Veja-se 

"Despesa é todo O dispêndio que a Administração faz para o 

custeio de seus serviços, remuneração . ctos servidores, 

ôflüisiçâo dê bens, execução de obras e serviços e outros 

empreendimentos necessários â consecução de seus fins. A 

despesa orçamentár ia deve real izar-se em est r i ta 

consonância com o pr inc ip io da legal idade que, nas 

te rmos dá Consti tuição da República, não s i a 

autor ização legis lat iva para sua efet ivação, cor to 

também a f ixação legal do quan tum do d i spên í lo 

autor izada (art. 60). Do principio da legalidade, b l ccnia 

consagrado ní> texto constltuctonal, nesultam as vedações 

constantes, do seu art. 61, i l 0
í abrangendo.a realiíaçãa de 

despesas que excedam os créditos orçamentários I ou 

adicionais; a transposição de recursos de uma dotação 

orçamentária. para outra, Sertn prévia autorizaçSo legal; a 

abertuiii de .credito especial .ou suplementar, também sem 

•teüielà Piiulis-ta, 2073 •Hoisàl-i 59* '0131 t-9WSãO Piiilo Si' 
TíKU) Fax(n) 3I79-Í)099 í-iiiail; wiii.lir 
M W riiÍ!iíiisna»,d)ni itr 
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3 s a 

autorização legislativa e 
correspondentes.'® 

sem Indicação dos reo i r ios 

Nos exatos termos do art, 37 da Lei 4.320/64, 

há imposição legal da autarquia municipal recorrida de lançar a difGren|ça 

em dotação específica que rá rBBaSM>í'i> PMá o áfiQ SMbSeqPente_em 
rubrica esDectfica (Ex. "Restos a Pagar - SABESP"}̂  

< iX o 

1 2 

Alt . 37. As, despesas de. exercícios encerrados, para as 
quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, 
com Saldo suficiente para atendê-tas, que não se tenhím 
processado em época própria, bem como ós Restos a Pagar 
com- prescrição inlernornplda e os còmpromisMs 
reconhecidos após o encerramento do exerd :io 
correspondente poderão ser pagos à oonta de dotado 
específica consignada no orçarncnto, discriminada por 
elementos, obedecida, sempre que possível, a úrdfm 

cronológica. 

oa forma como se decidiu, o Muriícípio nSo 

efetuar a pfovlsão (séja pôr depósito judicial seja r ê 
v v i e l i ç S d : d | s " 

dlspositiyp mericlonados. E o Munlcípío acabará vindo a sofifèríymí£õlapio * 

•de suas finanças caso não obtenha êxito ria ação de cobrança, das parcelas . 

. vencidas e vincendas. i 

4. O PEDIDO. 

Por todo o exposto, requer seja conhecido o 

recurso especial e provido para reformar pardal mente o V. Acórdão 
recorrido para o fim de determinar-se o depósito judicial de eventual 

? MEIRELLES, Hely Lopes; fmmtfox Públícm. V Ed. S5o Paulo: Revista dos tribunaif, 1979, p. 1761 

.teiida.Paulista, Hói-;;!!! li)" ajidiír Oljn-#)' ijão fariln SP 
•Tel 01) 3175 n I CO fax (11) 3179-íW e-tnail; rscÇ̂Tisáres.íCHii) br 
wií.w.rulíüSfiavcs C0iH.br 
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Rubens Naves • Santos Jr. • Hesketh 
Rsc?! lií rifí>5 ^ssíií í adoR ée Advoc aci» 

diferença entre o valor faturado pela SABESP e o que venha ser 
efetivamente pago, ou, subsídlariamerite, determínar-se o lançamento lO 

orçamento da diferença entre o faturado e o efetivamente pago peas 

Recorridas como "Restos a Pagar - SABESP" (acumulada ano a ano atá o 
trânsito em Julgado da .decisão de procedência que venha a ser proferijda 
na ação de cobrança referida na inicial), nos exatos termos do art. 37 da 

Lei n0 4,320/64. 

Aguardando Justiça, pede deferimento 

Sao^ulo, 10 de m a l ^ é 2010 

ubeks Í ^ v è s 

OAB/SP 19.379 

Paíilisia, 2(i"3 Hiiraa [| î ^aiiílaf OíJM r>íi São Paulo SP 
i) ?il3 lílôOfisd 1) 3ri-4!0W «-miíil; iec@ffi»"cs wiirte 

wwxúbinstsavcs.fOsíí.hr 
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C^oO 

)Ó 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREÍTO D A I ' VARA DA FAZENDA 

PÚBLICA DA COMARCA DE SANTO A N D R ^ S P JUNTADA SEM D E S P A C H O NOS 
T É R M O S DO QUE DISPÕE A 
PORtARiA N' m ? D Ê S f È JUÍZO 
i S . A . 

8, m j 

oaieig I -I 

Processo n 0 0024326-26.1014.8,26.0554 

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO D O 

ESTADO DE SÃO PAULO - SABÉSP, por seus advogados, nos autos em 

epígrafe/ vem re.speitosa.tr»enté.à presença de Vossa Exçelêntíiày com fukro.no § 3° 

do artigo 1.GZ2 dó. Código de Processo Civil, apresentar sua MPUGNAÇAO.aos 

Embargos de Declaração opostos pelo Serviço Municipal de Saneamento de 

• 'Santo André - SEMASA/pelas razões de fato e de direito a segwlr impostas. 

1. Os Embargos de Declaração 

G SEM ASA:'interpôs com fulcro no inciso 1 do artigo 

1,022 do CPC, 'fazendo crer fosse necessário e^darem' ohscuridadi' ou eliminar 

ContràdiçSo da r. decisão - ó que ilâo merece prosperar. 

T íá pelo menos 04 anos o Município de "San to André e 

sua autarquia, btiscam os' mais . criativos argumentos, pa ia esvaziar os 

Cumprimentos de Sentença distribuídos anualtnente pé.Ía SÂBESP com o objetivo 

de fa2;ê-los pféver çoiretamente,no orçamento anuâl os valores para aquisição de 

água no atacado, bem como pará- qtife as fatujás decoifentes dessè.forneçirnento 

sigam a íiisteniática:4os deinais sèi"viços prestados por outros .fornecedores,, 

wwvv:tiibensiiav«s, rom.br EmoS: rK^mqvfeXóm. bt 
Awhitfa Paulista, 2Ò73 U 19° oodar: 013.11^40 São 5P 

fonéilU SOZÍJ-âiSl -fax (1:11 3l./<50759 • 
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Não surprcLTidem as maniféstações dos Executados, 

seguindo a mesma Urdid àntérior, serriprè na tentativa de evitar o cumprimento da 

decisão judicial. Agora com o inovador argumento de que é o desconhecimento 

das normas de Direito Finaiiceti-o que fazem a SABfiSP réqueref a mafitttençao de 

empenho realizado em exercício findo. Afirmam que dcvèriimi ser afastadas as 

multas e a obrigação de se "com:provar o inipossíve)", repetindo que o título 

judicial não teria determinado "a inscrição dos valores empenhes como 'restos a 

pag<ír"'. 

Ora, como esse MM. Juízo já identificou muito bem, se 

as Requeridas tivessem ctimprido as determinações judiciais desde os primeírosí 

cunipriinentos de sentença, a multa e as sanções por desobediência e litigância de 

má fé não teriam sido aplicadas! 

2. O comportamento temerário do Município e da 

Autarquia 

O Município de Santo André insiste que o pedido da 

SABESP está viotendo o título executivo. Ocorre que quem atenta contra as 

decisões judiciais c contra a Justiça são as Executadas! 

Ê certo que a òrdem contida no Acórdão da apelação 

n" 0204905-89.2008.8.26,0000 não fot cumprida nos exercícios de 2014. 2015 e 2016. 

pois a peça orçamentária vem sendo tratada como mera ficção! 

O Município, ancorado na certeza de que o Acórdão 

exequendo não poderia ir além do empeitho, fez troça do Poder Judiciário i 

o cumprimento da decisão (empenho das verbas previstas em orçamento),] "assou 

a cancelar esses empenhos, como bem verificou este MM. íuízo. 

www.oibensfwves.cóín.br; Email: rec@rnCT'/9S.Coni br 
A-»Briidü PaiiisKi. 20,73 Horsd •!! 19^ arretar 0 1 3 1 1 - 9 4 0 São Póub SP 

Fone 1111 O O / M .131 • Fax I n S 3 1 7 W Z - W 
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Em outras pakívras, as Exocutadas enccaitraram « m a 

forma de burlar aquek-, AGÓrdâo e as sucessivas deGÍsões jtidiciais, ao efetuar 

pagamento à SABESP em vàlor •mfínitatnent». menor do que o valor nominal das 

faturas emitidas. E esse .pagamento a menor está em desacordo com outras 

dèCÍsSes judiciais proferidas em outros processos (ações que coiisolidaíam a tarifa 

pratiçada pela SABES?/ e declararam a exigibilidade das faturas expedidas). 

É nesse, sentido que o E. 1 ribunal Paulista afirmou, em 

agravo recentemente que as normas que regulamentam as finanças públicas (Lei 

Complementar 101/2000) — somadas «ao acórdão e às decisões proferidas nas 

outras demandas judiciais - é que deterniinam a necessidade de empenho e 

iiqjuidacão dás despesas relativas ao fornecimento de água por atacado, 

Oçorrè, porém, que a liquidação foi suspensa por força 

de decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, a pedido das exequenles. 

Mas aquele Tribunal manteve a obrigação de empenho (que é o carimbo do 

dinheiro, gàrantindo o pagamento à SABESP quando do trânsito em juigadó da 

ação de obrigação de fazer, fechandò-se a torneira do crescimento da dívida, que 

é o objetivo fina! desta ação!). 

E, nesse sentido, a inclusão nos. restos a pagar dos 

valores empenhados em sede de liquidação de sentença não deiiva do Acórdão 

recorrido, mas da situação jurídica criada pelas próprias exequenles nos 

sucessivos cuiTiprimentos de sentença. 

Como não foi possível exigir a liquidação (em ra j^o da 

decisão do Supremo que bawou a transferêíicia dos recursos), as Exeíutadas 

deveriam ou depositar os valores em Juízo ou incluir nos restos a pagar p ^ e v i t a r 

ww.tub«wrte(v«.con).br- Enwil: íQĉ mcives.com bj 
A-«nido Poulista; 2 0 7 3 Horéa-11 19» onda , 0.131 S&o Pr.ub SP 

fiotò|ni307ò-3l31-Fox|n)3lW59 
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qutí o cürüieiro carimbado se esvaísse do u m ano para o outro {enquanto aguarda-

se o trânsito emjulgadü). 

Repita-se tjue ,o ajuizámento da demanda principal fói 

intentado de modo a coibir a postttra das Executadas de fazer da peça 

otçamèntáíia mera íacbada, e obriga-las a agir na gestão 'fiscal' de fortTia 

responsável; 

Significa discer qiíe o Acórdão executado forçou o 

Município e stia autarquia a prcvcrem adéqtiadàmentg os valores devidos à 

SABESP, por estimativa, 'anualmente, para efeito da correta execução 

orçamentária, E isso significa que o pagamento parcial das faturas mensais (em 

valores unilatcralmente decididos pela autarquia) também não pode .ocorrer, já 

que o serviço 'foi prestado e já houve declaração de exigibilidade daqueles títulos 

pelo Poder Judiciário! 

Foi exatamente de modo a estancar esse 

comportamento temerário que o Acórdão executado compeliu as Executadas a 

prever a despesa com a SABESP de forma adequada, obrigando-as, ainda, a 

empenhá-las, de modo a possibilitar 0 pagamento dessa despesa, 

Apesar da medida exigida por este MM, Jufzo 

{inclusão nos restos a pagíu") sér á mesma que é debatidá no recurso especial, os 

motivos de sua deteriiiin^ção .são. distintos; essa exigência neste momento 

processual decorre do fato das Executadas não lerem cumprido a parte final do 

Acórdão executado (Equidáçaò da despesa). Essa confusão propositada que faz a 

Mimicipalidade é mais uma prova de descaso e -falta de von tady para 

cumprimento da decisão judiciiil. 

WvíA^.riibfinsráv^s.córn.bt Etnai|;:nfç®mQves.Cüfn.bí 
Avenicki Fqulistii, Í073 Horsa l 19" nnd.ar Ó131 l Sôp Paulo SP 

Fore j 11) 3 0 7 6 3 1 3 . 1 - Fax, 111) 51 
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É imoral a conduta das Executadas, que receberam 

pelo serviço (água por atacado^, cobraram de seus municípes, tem dotação 

orçamentária para pagamento do fomecédár, e simplesmente não pagam 

porque o Acórdão executado assim não o teria determinado - pasmem! 

São inúmeros os -'agravos' já, sucessivamente 

desrespeitados pelas Executadas, quê respaldaram a decisão embargada que deve 

ser mantida em seu inteiro teor! 

3pila-$e que as únicas foiinas. de se assegurar o 

resultado prático dos comandos judiciais (l iquidação do empenho) são (i) inclusão 

nos restos a pagar 'OU (ii) depósito judicial nos autos. Entender de outra fqrnia 

seria cumplic-iar .com a situação imoral e de irresporiisabilidade fiscal criada petos 

Executadas. 

3. Fedido dé Expedição de Ofício ao Tribunal de 

Contas do Estado. 

A liquidação da despesa é conseqüência lógica da 

deci-sâo judicial executada e do fornecimento da água, porque as normas que 

regulamentam as finanças públicas (Lei n. 4.3201964 e Lei Complementar n0 

IOl/20QO)preveém,essa operaçãopelo serviço Já prestado. Isso já foi decidido pelo 

E. TJ/S.P (embora a -décisio tenha sido parcialmente suspensa pelo STF até o 

trânsito em Julgado da ação). 

Como bem constou do acórdão: 

"<i garantia d o q u o a dcvedo fá assegure o paga tuen to 'da mcotgo, 
o qual.yeia a sei const i tuído d o f o m e o m e n t o d e água; ptwa tanto, 
intenta o des t squé d e orçamentei e o e m p e n h o dol^ r a lo . res 

Piííiiii»! 

«.'«•Aíí.tubertSflCiviM.corfi.br Pmaiil: rac®mave&.:OQ>m.br 
Aiflônida Poulisto, 2 0 7 3 Horsa-ll I.ÇPbrttfar 0 1 3 1 S ã o . P a u l o SP 

fone 111) 3 0 7 6 - 3 ' 3 1 - F o x 1 1 1 ) 3 1 7 9 - 0 7 5 9 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IS

A
 G

A
R

C
E

Z
 N

IC
O

LE
T

T
I. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: Z

P
E

B
-G

303-5Q
S

D
-7A

N
A



Z é S 

R U B E N S N A V E S S A N T O S J R 
c d V o g o d o 

faturados Isto significa que, se pago fosse o consumo não 
haveria,motivei pára o objetivo perseguido; se níSo <íc«itó'o .valor, 
o obrigado deveria ter efetuado ó pagamento do incontroverso p 
discutir ú ttíivi«.hescente, inclusive judicialmente, A auiência desta 
conduta pode ensejar liaçôês às mais diversas, atè de eventual 
protelação." 

E.S.S e coma ndo na d a inai s é dó que detenninar que os 

Recorrentes cumprani o §1° Ho artigo 5° da LKP; 

Art. S4 '- G prüjetó de lei orçámentária anual, elaborado de fOrma 
compatível com o plano pfurianual, com a lei de díretnws 
ori-.imçntó«'ias c coávas normívs dcsla Lei Complementar: 
( - . ) 

§ Ip Todas as despesas relativas à divida pública, mobi l iár ia ou 
coiilralua], e as receitas que as a tenderão, constarão da lei 
orçamentária anual. 

A liquidação das faturas decorre da simples 

constatação de tnt tegá dos serviços pelo tomador. Ora, á SABESP entrega todós 

os meses a -água por atacado! As faturas são emitidas e recebidas se qualquer 

ressalva pelp^ Executados.,. 

Já houve, inclusive, pronunciamento do Tribunal de 

Justiça Paulisla pela éxigibilidadc das fatiuás em razão dô ação ajuizada pelo 

próprio SÈMASA {Cf. Acórdão anexo, Processo n, 0006250-51.2014.8.26.0554). 

É assim que a determinação de inclusão nos restos a 

pagar decorre não apenas de lei e de decisão judicial, mas 'do .cumprimento 

voluntário do contrato, da boa-fé, da gestão responsável das .finanças públicas, e 

••mais do que lodo, dó principio da moralidade! 

As açues das Executadas estão em desacordo cor I a ler 

de Responsabilidade Fiscal, que etn séú artigo 1°/§1",.prevê; 

•vM«r«bè'̂ h(iv»s.asmJs»-; Emod: ^ecífcriqtftó.c -̂.br 
•Avenida Paulisk?. 2 0 7 3 Horsa íl 19° andar 0 1 3 1 1 W O Sito PüüIo SP 

.Foh0 1111 3076-3 Í 3 l - Fa»: (111 3 1 7 9 0 7 5 9 
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§ Io A responsabi l idade na gestão fiscal p res supõe a aCão 
p lane jada lí transpartintc. cm ovic sc prev inem riscos e corrigem 
desvios capazes de afetar o equi l íbr io das contas públicas, 
mediante o. çumpr iménto de metas de resultados «íittre receitas e 
dtfspésàs e à obediência a limites e condições no que tange a 
renúncia d« r«sc«ita, geração dc despesas com pessoal, da 
segur idade sócial e outras, dividas consolidada e mobiliária, 
operações d e -créditó, inclusive po r antecipação de receite, 
concessão de garantiá e úwcrjçãlo çirt Restos a Pagar. 

Veja-se a disposição do artigo 8° e § único da LRF: 

Art, 8° Até trinta dias ap6s a publicação dos uinçanièntos, nos 
lermos eini que' dispuser a lei de diretrtjies orçamentárias é 
oliser\'ado a dispòsto na alínea C, do inciso I d o art. 4o, o Poder 
Executivo estabdícert i a programação financeira e o drcnqgramá 
de execução mensal d e desembolso. 

Parágrafo único. Os recursos lega lmente v inculados a f ina l idade 
específica se r io t i t i l izados exclusivamente para a tender ao 
obje to de sua vincuiaçào, a inda que e m exercício diverso 
daqüc le cnvqiie oeon er o ingresso. 

Os Executados, apfsai" de receberem a áf-^a por 

atacado e cie terem cmpciihado os valores devidos, nâo efetuaram o pagamento à 

SABESP (conseqüência lógica e obrigalória da decisão execufcada). Em outras 

palavras: não cumpriram a lei relativa à correta execução orçamentária, sem 

qualquer justo motivo. E isso denionstra conduta 'que ultrapassa os liiiiites 

específicos do Acórdão executado (o que é desnecessário, considerando a clareza 

do texto legal). 

Por, essa razão, rec|uer-se alem dos ofícios ao Ministério 

Público e ao Prefeito, seja também oficiacíó ó Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo1 para -que; considere, nos julgamentos dás contas- apresentadas pelos 

Extícnítadòs, os sucessivos é incsaisáveis de.scumpiimentos de decisões judiciais. 

1 Bxerncio: 20í4 - Matéria: BALA1S'CD'CERAL DO EXÉROQO - Processo n11: U25/<m/U -
interessado: SBRVlCO MUNICIPAL DE SAMÉAMBNTO ÁMBIENTÁL DE SANTO ANDRÉ - SEMÁ (A 
Exercido: 2015 - Malérbi.BAliÁKXX) €ERAL DO EXERCÍCIO - Prctósso tf: 3316/026/15 - IntBrcá||t p: 
SERVIÇO MOiSnaPALDÉ SANHAMFOTG-AMBIENTAL de SAKTO ANDRE - semasa 
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além da temerária execução da despesa relativa à aquisição, de água polável no 

atacado. 

4. Conclusão 

Sãó essas as razões que jüstifiçain a REJEIÇÃO dos 

Embargos de Declaração opostos pelo SEMASA, porque não buscam sanar 

obscvíEidade/ mas .sim confessam seu absoluto descaso com as leis, preceitos gerais 

de direito, boa-fé e com as decisões do.Poder judiciário. 

Ternios em que, 

pede deferimento. 

São Paulo, 06 d e abrií de :2!)' 

JULIANA VTEmA DOS S 

OAB/SP 183-122 

F. SDTEK QU IN ALIA 

ÍAB/SP 286.610 

wvv-Â ruixinsncrvéS.GOrn.,br tttvüíí: feĉ navÈ̂ S-COm-br 
Avçnidü Pauhsta. 207'3 'lí 19<líondor. 0131 1*̂ 0̂ Sqç> Poulo Ç)P 

Yóm UW 30763131- Fqk (m 3179<F59: • 
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fls, 3 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Registro: 20í6.0flft07458l6 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estés autos de- Apelação n0 

0006250-51.2014.8.26.0554, da Comarca de. Santo André, em que é apclante/apelado 
SERVIÇO MUMICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ -
SEMASA, é apelado/apelanie, COMPANHIA DE SANEAMENTO BA.SIGO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP. 

ACORDAM, em 30° Câmara de Direito Privado do. Tribunal de Justiça de Sào 
Paulo, .proferir .a séguitite decisão:, "Negaram provimento aos rccursos. V. U. , de 
coftfomridade. com o voto do Relator, qiie integra-este acórdão. 

O julgamento teS'é a participação dos Kxnios, Desembargadores ANDRADE 
NETÓ (Presidente sem voto), LINO MACHADO O CAKJ.OS RUSSO. 

São Paulo, 5 de outubro de 2016, 

Maria Lúcia Piz%otti 
RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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PODER JUDICIÁRIO 2 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

Seção de Direito Privado 

APELAÇÃO N0 0006250-61.2014.3,26.0554 
VOTO 16334 

APELAMTE: SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ ^ 

- SEWIASA ó COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DE SÃO PAULO - SABESP i 

APELADO: OS MESMOS F 

COMARGAt SANTO ANDRÉ 1 

MAGISTRADO PROUTOR DA DECISÃO; DR. GENILSON RODRIGUES CARREIRO o 

(era) O .u. 
EMENTA . g o 
ÀNULATÓRIA DE DÉBITO FORNECIMENTO DE AGUA o § 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA PARA QUE g g 
AUTARQUIA MUXICIPAL REPASSE AOS USUÁRIOS S - | 
RESPÚNSABn.IDADE PELO PAGAMENTO < 2 
Auiat-qim munkipat que tem como fi inçõo distribuir á g m aos o 
ImMtaníe.s' dü seu município, sendo que 90% do volume de ágíí& -g 
fòrnecitJo vêm de umcj socíedad^^ de aconomia mista esiüduai. qm g o 
deve receber-a remuneração respeciivà. Descabida a -alegação da ^ ^ 
ayiarqiíia, no sentido, de que. caberá aos munkipes efetuar o g 
pagamento diretamente, para a formceclrtra estadual, Já que a j j ^ 
empreso municipal efeiuã d cobrança diretamente, t /m usuános, | -4 
recebendo a cantraprestoçâo respectiva sem éfiityar 0 repasse. g ^ 
Ralação, que perdura por dêtvdas sem . a exiitêtícia de conírotó 
escrito, o não au/oriza o qfà.'iíamenio dú resptmsahilidpde •.« S 
péio pagarnento, diçoüe da consolidação de situação fádca., J S 
estando a débito em aberto por longo período. Rf.laçãn j à .8 S 
reccrOteçiàa -ém demanda j u d i c i d anterior com trânsito em | j 
julgado. "6.8 
RECURSO BA AUTORA IMPBOVIDO. § | 
RICURSO DA RÉ lMPRO%^IDO. | ° 

' i. 1 O O « I 'Q> 
Trata-se de recurso de apelação interposto contra a r, decisão de fls. g 

1509/1513, cujo relatório se adota, que julgou IMPROCEDENTE o pedido inicial, í 
condenando o autor ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como ^ 
honorários advocatícios, arbitrados em RS 100.000,00. 

Õ Ç) 
Entendeu, o magistrado » quo, que o Juízo da Fazenda Estadual é o 1 1 

competente para apreciação da demanda, ajuizada por autarquia: muoieipal em face de 
sociedade de economia mista estadual, sendo que o próprio autor, em sua iniciat, endereçou, 
sua petição ao juizo. Disse que a preliminar de coisa juigada, contudo, deve ser acolhida, | ® 
pois em ação anteriormente proposta pela SABESP foi proferida sentença impondo aq % | 
SEMASA a obrigação de pagar as. parcelas vincendas relativas ao faturamento do | 

s 
I S 
I I 

APELAÇÃO N0 0006250-51,2014.8.26.0554 § | 
rs o 
<s g «e ra UJ CL 
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PODER JUDICIÁRIO 3 
Tribunal de Justiça do Estado dô São Paulo 

Seção dê Direito Privado 

APELAÇÃO N" 0006250-51.2014.8,26.0554 
VOTO 16334-

fornecimento de? água. Ressaltou que desde sua criação a autora explora o ramo de 
fornecirnento de água, sendo que mais de 90% do produto que distribui è adquirido da 
SABESP, que não tem relação direta com o Gonsumidor, 

Irresignadas, apelaram ambas as partes. 

Aduziu, em suma, a AUTORA SEIVIASA que a sentença proferida é nula por 
força do cerceamento de defesa, uma vez que o magistrado não deu óportunidade para que 
as partes debatessem o conteúdo de toda a documentação trazida aos autos, não se 
verificando abertura da fase da instrução. Disse que o magistrado é incompetente para 
julgamento da demarida, pois o agravo de instrumento interposto no curso da lide foi 
distribuído para Seção de Direito Privado e não de Direito Público, o que demonstra nâo 
haver interesse público em debate que autorize a manutenção do feito na Vara da Fazenda. 
Ressaltou que a coisa julgada mencionada pêlo juiz se formou antes da edição de lei que 
altera o regime jurídico da relação mântídá, de modo que a nova lei deve ser aplicada em 
detrimento da decisão proferida anteriormente, Argumentou, assim, pela reforma da r. 
decisão, dando-se provimento ao recurso interposto. Sem o recolhimento de custas, por se 
tratar dé autarquia municipa!, 

Na modalidade adesiva também apelou a RÉ SABESP, Insurgiu-se, em suma, 
contra o valor arbitrado á titulo de honorários advocatlcios de sucumbência, que comportam 
majoração, em atenção às regras estabelecidas no CPC, que nâo foram aplicadas no caso 
em estudo. Disse que a quantia arbitrada - R$ 100.000,00 ~ è pequena diante do valor 
econômico envolvido na ̂ demanda, mostrando-se excessivamente singelo. Argumentou, 
assim, pela refonma parcial da r, decisão, dando-se provimento ao recurso interposto. 
Recolhidas as custas respectivas. 

Processados os recursos, vieram contrarrazôes, sendo os autos 
posteriormente remetidos a este Tribunal, 

i l-a âp nacsfO-* sárió..' 

Pôr meio desta demanda pretende a autora SEMASA ver anuladas as faturas 
de cobrança emitidas pela ré SABESP, em decorrência dé fornecimento de água que 
deveria, a seu entender, ser cobrada diretamente dos usuários. O pleito foi integralmente 
rechaçado pelo magistrado » <7uo, tnsurgindo-se ambas as partes contra tal decisão por meio 
de recursos de apelação. 

APELAÇÃO N0 0006250-51,2014,3,26.0554 
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APELAÇÃO M9 0006250-512014,8.26.0654 

c: 

PODER JUDICIÁRIO 4 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

Seção d@ Direito Privado 

APELAÇÃO N® 0006250-51.2014.8.26.0554 
VOTO 16334 

Pelo que se denota dos autos, a relação entre as partes é bastante antiga, 
assim como suas pendências perante o Judiciário e discussões, que se arraslarn por anos a m 
fio em uma série de processos. De analise de tudo o que foi apresentado é possível verificar ^ 
que a autora SEMASA, autarquia municipal, fornece água para òs municipes da cidade de p 
Santo Aridré, mas apesar dessa sua finalidade, não possui estrutura para tanto, razão pela o 
qua! cerca de .90% da água repassada aos .usuários: pela autora vêm, na verdade, da g 
SABESP, que at)astece a regiio, de modo que tâo somente cerca de 10% do fornecimento e g 
efetivamente provido pela autora, 

if) . 

Com isso. a SABESP passou a cobrar a autora, mediante a emissão de o | 
faturas, afinal, é ela quem recebe tóda a quantidade de água que será posteriormente 
repassada para os usuários. A autora, entretanto, se nega a efetuar os pagamentos, sob o _ 
argumento de que serão os tisuários os destinatários do serviço, razão pela qual é deles que | ^ 
deve ser cobrada a quantia. 3 ~ 

< . O Uu 
g s 

i s 
UJ o 
5 8 cr o 

< u 
E 

De início, deve ser afastada a alegação de cerceamento de defesa suscitada 
pela apelante SEMASA. Isto porque, apesar de efetivamente este processo ser formado por 
cerca de 8 volumes de 200 folhas cada um, recheado de documentos, referidos documentos ^ 
são pura e simplesmente demonstrativos de utilização da água e do respectivo volume, não | 
interferindo diretamente sobre o debate instaurado, que se restringe ao fato de a cobrança f 
ser ou não devida, ou melhor, sobre a responsabilidade ou não. da autora de arcar com os 
pagamentos pelo fornecimento de água para a autarquia. O objeto desta demanda é um sâ, 
qual seja, a responsabilidade ou não da autora arcar com os pagamentos dos valores ^ 
representados pelas faturas, inexistindo debate acerca dos valores cobrados. Ademais, a -1,1 
autora teve oportunidade de tomar ciência de toda a documentação carreada aos autos o ^ 
quando da formulação da réplica. 

§ 2 

o .3 Lft •o CM fO (jD C Q s? o ifí. o ^ ô Q 

•QJ 
Diante disso, a realização de provas além das já constantes dos autos se g f 

mostra desnecessária, por se tratar de evidente questão de direito que pode ser solyida sem ^ 
maiores custos, para as partes, mofmente pelo fato de a questão já ter sido apreciada pelo | 
Judiciário por tantas outras vezes em ações anteriores. Como bem observou o !. .Des. 
Relator da Apelação 756.897-6: 

Cl O «1 

EVJ 
C L 

— VI 
O m 
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fls.7 

PD DER JUDICIÁRIO s 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

S eçáo d e Dlr© itó P rivado 

<7cjc> 

APELAÇÃO 0006250-51.2014.8.26.0554 
VOT016334 

"Ademais, já há aió éntendimenio q m não é petó trâmite do processo que xe 
caracierli-a' o JulgametUu ühíecípacíú. Nem por ser matéria éxchiiivametJtn de -w 
direito; ou. mesma ifá-fata e de direito; e alé a reWÍia. £ a partir da análise da g 
caiisa que o J u k verifica a cabimento. Se devidamente instruída e dando-lhe g 
condições para mw lda r a sititação do M'tigo 330 do CPC, ou x h parágrafú único j-' 
do art 740 do CPC, é tmaimtt i i idade deixá-lú para <> final 'de dHoçaú probatória o 
inútiUdespicienda(AP.-n U1.S97-2, r Câmara Civ i l do TjSP^.Rt 624/95)'- | 

o 
Mostra-se não só possível como também recomendável, ante o princípio da 

ceieridade, a solução da questão sem que sejám rttáli3ád'"á8- outraè provas, que somente g 
trariam ônus financeiros e maiores delongas processuais para uma questão que se solve w 3 
apenas com a boa ápHcaçâo do Direito vigente. o | 

^ . O U. 

LU O 
•S S ar ^ 

Além disso, não sabe reconhecer a alegada incompetência do magistrado - < s 
.Com efeito, a demanda foi; ajuizada por uma autarquia municipal em face de uma B | 

sociedade de economia mista estadual, debatendo fomecimentó de água {fornecimento de 3 | 
serviço público essencial), razão pela qual a ação tramitou perante a Vara da Fazenda | g 
Pública. Entretántõ, as rjormas de organização judiciária do Primeiro Grau não interferem 
necessariamente na divisão de competências entre as Seções deste Tribunal, razão pela 
qu.al .o fato de os recursos interpostos nesta e em outras demandas entre as partes serem 
julgadas pelo Direito Privado não retira a competência do magistrado a «i.© para apreciação § 
das demandas, 

«S-. 
w o 
Q. tá ^ rg S pA 

È o 
:õí 

'8 S 
S g 
m o 

Q "S s c S '5> y 
o i . 

-§ o 
Qí 

No caso em estudo não se discute, matéria pública propriamente dita, sendo 
que o objeto desta demanda não se encontra inserido na Resolução 623/2013, que dispõe 
sobre a composição deste Tribunal e fixa a competência de sUas Seções, tampouco na 
Inslnjçâo de .Trabalho SEJ0001. Esta Câmara, ademais, já julgou agravo de instrumento 
interfxssto nos autos e se íomiou prevenia para. análise da. questão e. nem por isso | . | 
reconheceu-se a incompetência pretendida. Por fim, observe-se que foi o próprio autor,què 
distribuiu a demanda perante à Vara da Fazenda Pública e agora se insurge contra sua g" 
própria intenção, ;; 

# 
<0 

.Nâo há, assim,. alegação de prejudicial ou priifflíBar que afaste 9 | 
conhecimento do mérito. p 

I 
E diante disso, imperioso destacar que â relação entre as partes e O dever da i 

autora de efetuar os pagamento restou assentado em ação anterior, que nem mesmo a « 
apelante impugna, limitando-se a afirmar ser inapiicável aos novos periodosi o 

ffl 
~ c 
$ -§v 

O 
c SD ..W 
i ^ 

APEUÇAO N0 0006250-61.2014,8.26.0554 1 " TS ^ 
B E «A ITü 
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lis. 8 

PODER JUDICIÁRIO e 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

Seção dó Direito Privado 

APELAÇÃO N0 OÔ06250-51.2014,8.26.0554 
VOTO 16354 

Com efeito, a SABESP, ora ré neste processo, já ajuizou ação de COBRANÇA 
em face da autora SEMASA, justamente sob e argumento de que fornecia para ela grande 
volume de água pana repasse aos munlcipes;, mas esta, apesar de recolher as tarifes dos 
respectivos usuários, deixava de efetuar o pagamento respectivo, Referida ação foi 
distribuída sob o número 0040250-68.2000.8.26.0554 e encontra-se atualmente em fase de 
cumprimento dé sentença. 

APELAÇÃO ND 0006250-51.2014.8,26.0554 

</} yj 
D z: LU 

i 
0. 
o o; 

Não se. nega que o perlodó de discussão naqueles autos é delimitado, mas a % 
relação jurídica de fundo é a mesma que se discute neslés autos. Naquela demanda o valor S % 
da causa ultrapassa os R$ 30.000.000,00 e nesta demanda a devedora pretende anular g y 
faturas que, somadas, chegam a cerca de RS 16.000.000.00, referentes outros períodos. | § 
Mas nem por isso deve ser afastada a conclusão maior que se extraiu daqueles autos, que é ® | 
a seguinte, constante da sentença copiada às fis. 185 destes autos: g ^ 

o 
3 .-g 
K * 

Além disso, è certo que a requerida forneceu àgus aos munlcipes, recebendo destes | S 
Q .«ici <N 

s s C3 C>l 
:g}!B 
« ó s « 
ro IO 
,£ O tfí O m (=> 

H O 
3 « S Q 
O ^ 

o a> •iX p Q. E •o Q 

a contraprestação peto serviço. Todavia, deixou de repassar à autora o valor a e!a 
cabente por força do acordo firmado entre as parles. | S 
Vale dizer que se houvesse qualquer diseordància acerca do quantum pleiteaco, 
considerando o interesse público e os altos valores que envolvem a demanda, 
presume-se que a ré, autarquia municipal que conta com corpo jurídico próprio 
providenciaria a, consignação dos valores que entende incontroversos, para entio 
discutir a diferença sobre a qual diverge. 

Ora, resta bastante evidente, de tal.passagem, que a autora desta ação deixou | 
de realizar o pagamento pelo repasse de águas ~ pelo que se sabe, desde a década de % 
1990 - pretendendo, livrar-se da obrigação com o simples argumento .de que cabe ao 
municipe efetuar o pagamento referente ao seu consumo. Sem razão, afinal, quem recebeu 
o fornecimenlo de égua por ela, que por sua vez efetuou o repasse aos usuários, razão pela 
q uai deve efetu ar o paga mento respectivo, 

E o falo de ter sido promulgada, no ano de 2007, a Lei 11,445/2007 em nada g 
altera a relação entre as partes e não autoria que a autora se beneficie com a própria 
torpeza, decorrente do falo .de as.partés manterem há, anos. contrato deste vulto de forma 
exclusivamente verbal, sem jamais terem reduztóo a escrito suas negociações. O fato de a 
legislação atualmente prever a.exigência de realização de contratos na forma escrita,não 
torna inexistentes os contratos anteriores que não obedeceram a tál fórmaíldaíte, tampouco. 
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fis- 9 

Diante disso, fica Impròvido o recurso da autora SEMASA. 

PODER JUDICIÁRIO i 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

Seçi p de D i re ito P rivad o 

APELAÇÃO N10006250-51.2014.-8.26,0554 
VOTO Í6334 

O que se nota, portanto, é que a autora, depois de anos se utilizando de água 
fornecida, pela SABESP, pnetende se isentar do,, pagamento respectivo, depois de formar um g 
débito junto à fonnecedorá de milhões de reais e de recolher de seus municipes as tarifas § 
respectivas. -

5 
a o. 
o 
a: 

a 

2 Resta analisar o recurso interposto pela ré SABESP. p 
o o 
o s o 

A ré pretende apenas ver majorados os honorários de sucumbência, fixados s § 
em RS 100,000,00, quantia que, ao contrário do alegado, não parecer ser nada módica. A õê § 
apelante sustenta que diante do valor da dívida e da complexidade da causa, referidos g g 
honorários deveriam ser majorados, Mas nâo é: o caso, mormente pelo fato de que as partes 3 
já se enfrentaram em processos anteriores, sendo a matéria em questão conhecida de | 
ambas, tanto que com a juntada da réplica o feito foi julgado sem a abertura de fase de i ^ 
instrução. i S 

ü S 
S 
t o f • 
.5>L 

Apesar da quantidade de;: volumes formados eda matéria em debate nâo ser a 
mais cotidiana, a quantia arbitrada á. título de honorârios comporta manutenção, mesmo 
porque nâo se pode olvidar que, seja pelo lado da autora, seja pelo lado da ré, é de dinheiro " -
público que se trata. Prescreve o art. 86 do NCPC: 

13 ro <ó 
jC o 

§ 2P Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por f 
cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendio | 
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da èaus.a, atendidos: 

Oi y •ç 2 CL. 
O o 

0) 

I - o g rau de. zelo do profissional; ' t i 
. £ 

II - 0 lugar de prestação, do serviço; g -g-
'to Dl • a natureza e a importância da causa; S 

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o.seu.serviço. 3 

§ 
d 

Diante de tais parâmetros. e, .considerando, qye o pedido inicial foi 
improcedente, sem a abertura de fase de instrução, é o caso de manter os honorários pelo e 
valor arbitrado, sem que haja majoração, pois suficiente para remunerar os patronos do 
vencedor. I 

d) 
tf) O Q> 

O 

Assim, tenho que o magistrado « s o l v e u com peculiar clareza e riqueza de 1 5 

APELAÇÃO. N0 0006:250-51 ;2014,8.26,0554 | 
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fls. 1.0 

PODER JUDICIÁRIO a 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

Seção de Direito Privado 

APELAÇÃO N<)0006250-51,2014.8.26,0554 
VOTO 16334 

fundamentação a lide exposta em Juízo dando à causa a solução justa e adequada, 
conforme amplo precedente jurisprudencial e doutrinário, cuja segura conclusão, pronunciada 
não merece ser reformada pelas razões do recorrente, verificando-se que nas razões 
recursais não hà nenhum elemento novo, mas tão-somente a reiteração de questões jà 
enfrentadas pela decisão de primeiro grau. 

E outros fundamentos são dispensáveis diante da adoção Integral dos. que 
foram deduzidos na r, decisão,. e aqui expressamente adotados para evitar Inútil e 
desnecessária repetição. 

Destarte. NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso da autora SEMASA. 

Ainda, NEGA-SE PROVIMENTO áo recurso da ré SABESP, 

M«irl9 Lúcia» Píjt*atli 
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Processo Físico" nfl; 
Classe - Assunto 
Exeqtiçnte: 
Executado; 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 
COMARCA DE SANTO ANDRÉ 
FORO DE SAN 10 ANDRÉ 
Ia VÀRA DA FAZENDA PÚBLICA 
Praça IV Centenário, 3. Sala 32. Centro - CEP 09015-080, Fone; (I I ) 
4435-6837, Santo André-SP - E-niáil: stoandfelfa7-/@tjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Piiblico: das 12h30Riin àsl9h00min 

DECISÃO 

" 1 - 3 

0024326-26.2014, S.26.0554 
Cumprimento Provisório de Sentença - Obrigações 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de Sâo Paulo - SABESP 
Serviço Municipal de Saneamento Ambicntiil de Santo André - SEMASA 
e oatro 

t 

•I QL 

iò 

& 

o 

Juiz(a) dc Díreitd: Dr(a). («enilson Rodrigues Carrei ra 

Vistos. 

Fls. 228/254 e 263/278: recebos os embargos de declaração, pois são tempestivos. 

Inexiste, entretanto, vício intrínseco a ser sanado, posto que fòram apreciadas todas as questões 

conlroverticias reíeváirtes pára a prolação da decisão impugnada, ressaltando-se que a matena 

apresentada nestes embargos de declaração refere-se mais ao ínconfonnismó dá. parte quanto ao 

próprio mérito do provimento jurisdicional e deverá ser veiculada através de recurso próprio, 

Não obstante, consigno, mais uma vez que. como ficou bem delineado na decisão 

recorrida, a parte embargante, a despeito de expressa detenâinação deste juízo, contirmada pela 

instância superior nos autos do Al n" 2233584-21.2015.8.26.0000, tem, reileradameníe. 

interpretado conforme sua conveniência o modo correto de adimplir a obrigação exeqúenda. 

Coincideiitemerite, tal interpretação inevitavelmente resuUa em novo inâdimplemento e. mais 

grave, reiterado descumprimento das decisões judiciais de primeiro e segundo graus, as quais, por 

tbrça desse comportamento, não tem surtido nenhum efeito prátiço. 

A despeito da tese sustentada pela parte embargatite quanto à extensão da 

obrigação contida no titulo executivo judicial, o certo é que decisões judiciais vem sendo 

sucessivamente desrespeitadas. 

Pelo exposto, rejeito os embargos dc declaração. 

OíicÍe*.se ao Tribunal de Cofita.s do Estado de São Paulo, encammhando-lhe cópias 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DÈ SÂO PAULO 
I COMARCA DÈ SANTO ANDRÉ 
I FORO DE SANTO ANDRÉ 

Ia VARA DA FAZENDA PÚBLICA 
Praça IV Centenário, 3. Sala 32, Centro - CEP 09015-080, Fone: (11) 
4435-6837, Santo Andrí-SP- E-maü: stoandrelfaz@tjsp.jys.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30niin ásl9hOQinlii 

O tt 

dé fls. 174/190; 196/197; 202/209; 213/214; 215/219; 228/254; 263/278 è desta decisão, a fim de 

que tome ciência do teor desta demanda e, no exercício das suas atribuições dc fiscalização 

contábil/financeira orçamentária, oi>eracioiial é patrimonial, adote, as medidas que entender 

pertinentes, nOtádaraente quanto à regularidade das contas prestadas pelo Município de Santo 

André e pelo Sèrviço Municipal de Saneaménto Ambiental de Santo André -SEMAS A. 

f 
1 
•I 
C f . 

Intime-se. 

Santo André, 12 dejunho de 2017. 

<9 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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SÃO PAULO Remessa Local 

9912260497/2010-SPM 
TJSP 

Correios 

DESTINATÁRIO O 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO 
Avenida Rangel Pestana, 315, Centro, São Paulo/SP 
CEP 01017-906 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906   
PABX 3292-3525     INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

Expediente: TC-017415.989.17-7. 
Interessado:  Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Comarca de Santo André. 
Assunto:  Ofício de 06.07.2017, subscrito pela Doutora 
ROBERTA HALLAGE GONDIM TEIXEIRA, Juíza de Direito da 1ª Vara 
da Fazenda Pública do Foro de Santo André, solicitando a 
adoção de medidas pertinentes quanto à regularidade das 
contas prestadas pelo Município de Santo André e pelo Serviço 
Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André – SEMASA. 
Referência:  Processo Físico n.º 0024326-26.2014.8.26.0554.  
  Classe-Assunto: Cumprimento Provisório de 
Sentença - Obrigações. 
   Exequente: Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - SABESP. 
   Executado: Serviço Municipal de Saneamento 
Ambiental de Santo André - SEMASA e outro. 
 
 
 
 

Encaminhe-se o presente protocolado à 

consideração do eminente Conselheiro RENATO MARTINS COSTA 

(TC-006912.989.16-71) e Auditor JOSUÉ ROMERO (TC-

001926.989.17-92), para conhecimento e providências que Sua 

Excelência entender pertinentes. 

Antes, porém, dê-se ciência à autoridade 

subscritora, por Ofício. 

G.P., 08 de novembro de 2017. 

 

 
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

Presidente 
 
 
mcs 

                                                           
1 Contas da Prefeitura Municipal de Santo André, exercício de 2017. 
2 Balanço Geral do Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo 
André - SEMASA, exercício de 2017. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

  
   

 

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 – Centro – SP – CEP: 01017-906 
TELEFONE: 3292-3525 – SÍTIO ELETRÔNICO: www.tce.sp.gov.br 

 

São Paulo, 16 de novembro de 2017 
 
OFÍCIO GP Nº 5255/2017 
 
eTC–017415.989.17-7 
Processo nº 0024326-26.2014.8.26.0554 
 
 
 
 
 
Meritíssima Juíza de Direito 

 

Cumprimentando-a cordialmente, comunico a Vossa 

Excelência o recebimento do Ofício emitido em 06.07.2017 

para o envio de cópia dos autos do Processo nº 0024326-

26.2014.8.26.0554. 

Encaminho-lhe, em anexo, cópia do despacho 

proferido em 08 de novembro de 2017 no expediente eTC–

017415.989.17-7. 

Na oportunidade, apresento protestos de estima e 

consideração. 

 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

Presidente 

 
 
 
 
 
 
 
EXCELENTÍSSIMA SENHORA 
ROBERTA HALLAGE GONDIM TEIXEIRA 
JUÍZA DE DIREITO 
1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE 
SANTO ANDRÉ - SP 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - CEP: 01017-906 - São Paulo/SP
PABX: (11) 3292-3266   -   Internet: http://www.tce.sp.gov.br

D E S P A C H O

 

PROCESSO: 00017415.989.17-7
MENCIONADO(A): SERVICO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRE - SEMASA

(CNPJ 57.604.530/0001-66)
ÓRGÃO DA ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO - TJ SP (CNPJ

51.174.001/0001-93)

ASSUNTO: Ofício Processo Físico nº 0024326-26.2014.8.26.0554, de 06 de julho de 2017. Classe -
Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Obrigações.

 Exeqüente: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP
 Executado: Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André - SEMASA e

outro.
 Assunto: Solicita-se que adote as medidas que entender pertinentes, notadamente

quanto à regularidade das contas prestadas pelo Município de Santo André e pelo
Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André - SEMASA.

 Subscrito pela Juíza de Direito Dra. Roberta Hallage Gondim Teixeira.
EXERCÍCIO: 2017

 
 

Ao Cartório para providenciar que o presente expediente seja referenciado no TC-006912/989/16, para
acompanhar o exame das contas da Prefeitura Municipal de Santo André, do exercício de 2017.
 

GCSEB, 27 de Fevereiro de 2018.
 SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
 CONSELHEIRO

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: SIDNEY ESTANISLAU BERALDO. Sistema e-TCESP. Para obter informações
sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento

digital' e informe o código do documento: 1-5ADN-IXJN-73UB-8XMM

http://www.tce.sp.gov.br/
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

9ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO - DF-9.2 

 

 

 

 

 

PROCESSO: eTC-17415.989.17-7 
  

MENCIONADO: Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André - 
SEMASA 

  

ÓRGÃO DA 
ORIGEM: 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ-SP 

  

ASSUNTO: Ofício Processo Físico nº 0024326-26.2014.8.26.0554, de 06 de julho de 
2017. Classe - Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - 
Obrigações. Exequente: Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP Executado: Serviço Municipal de Saneamento 
Ambiental de Santo André - SEMASA e outro. Assunto: Solicita-se que 
adote as medidas que entender pertinentes, notadamente quanto à 
regularidade das contas prestadas pelo Município de Santo André e 
pelo Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André - 
SEMASA. Subscrito pela Juíza de Direito Dra. Roberta Hallage Gondim 
Teixeira. 

 

 
Senhor Diretor Técnico de Divisão, 
 

A matéria consubstanciada no presente expediente forneceu 
subsídio ao exame das contas anuais da Prefeitura Municipal de Santo André, tratadas no 
eTC-6912.989.16-7. 

 
Conforme Despacho contido no evento “14.1 – Conclusão”, o 

presente expediente acompanha o exame das contas da Prefeitura Municipal de Santo 
André, do exercício de 2017. 

 
 
À consideração de Vossa Senhoria. 
 
DF-9.2, 5 de julho de 2018. 
 
 
 

ALEXANDRE MASSAJI IDE 

Chefe Técnico da Fiscalização 
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PROCESSO: 00017415.989.17-7
MENCIONADO(A): SERVICO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRE - SEMASA

(CNPJ 57.604.530/0001-66)
ÓRGÃO DA ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO - TJ SP (CNPJ

51.174.001/0001-93)
ASSUNTO: Ofício Processo Físico nº 0024326-26.2014.8.26.0554, de 06 de julho de

2017. Classe - Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Obrigações.
Exeqüente: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP
Executado: Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André -
SEMASA e outro.
Assunto: Solicita-se que adote as medidas que entender pertinentes,
notadamente quanto à regularidade das contas prestadas pelo Município de
Santo André e pelo Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo
André - SEMASA.
Subscrito pela Juíza de Direito Dra. Roberta Hallage Gondim Teixeira.

EXERCÍCIO: 2017

Exmo. Sr. Conselheiro Relator,
 

Em atendimento à r. Determinação contida no Evento 14.1, o
presente processo foi encaminhado a esta 9ª Diretoria de Fiscalização para
acompanhar o processo eTC-6912.989.16, Contas de 2017 da Prefeitura de Santo
André.

 
Atendendo ao determinado, a Fiscalização elaborou o relatório

contido no arquivo “eTC-6912.989.16-7 PM Santo André - Fechamento”, onde a matéria
foi consubstanciada em item próprio.

 
Nessa conformidade, esta Direção, ratificando o informado pela

DF-9.2 e na expectativa do satisfatório cumprimento do determinado, encaminha o
presente à elevada consideração de Vossa Excelência.

 
São Paulo, 06 de julho de 2018.
 
  SERGIO KENJI NAKAMURA
Diretor Técnico de Divisão

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: SERGIO KENJI NAKAMURA. Sistema e-TCESP. Para obter informações sobre
assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e

informe o código do documento: 1-CAU9-3TWT-58KT-38IX
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D E S P A C H O

 

PROCESSO: 00017415.989.17-7
MENCIONADO(A): SERVICO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRE - SEMASA

(CNPJ 57.604.530/0001-66)
ÓRGÃO DA ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO - TJ SP (CNPJ

51.174.001/0001-93)
ASSUNTO: Ofício Processo Físico nº 0024326-26.2014.8.26.0554, de 06 de julho de

2017. Classe - Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Obrigações.
 Exeqüente: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP
 Executado: Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André -

SEMASA e outro.
 Assunto: Solicita-se que adote as medidas que entender pertinentes,

notadamente quanto à regularidade das contas prestadas pelo Município de
Santo André e pelo Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo
André - SEMASA.

 Subscrito pela Juíza de Direito Dra. Roberta Hallage Gondim Teixeira.
EXERCÍCIO: 2017

 
Tendo em conta a informação prestada pela 9ª Diretoria de Fiscalização, determino o

arquivamento.
 
 

GCSEB, 28 de Agosto de 2018.
 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
 CONSELHEIRO
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